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O Projeto “Produção sustentável e regularização 
ambiental em três regiões da Amazônia”, como 
parte do programa Developpp.de do BMZ (Mi-
nistério Alemão de Cooperação Econômica e do 
Desenvolvimento) foi uma parceria entre a GIZ e 
as empresas Natura – fabricante brasileira de cos-
méticos – e Symrise – fornecedora global de fra-
grâncias e materiais básicos para cosméticos. O 
objetivo dessa parceria consistiu no fomento ao 
desenvolvimento das cadeias de valor da socio-
biodiversidade e no aumento da renda dos agri-
cultores familiares que produzem matérias-pri-
mas de forma sustentável. Adicionalmente houve 
o aprimoramento da qualidade dos produtos for-
necidos às empresas que fazem o processamen-
to subsequente. A parceria consistiu em prestar 
assistência às cooperativas para diversificar sua 
produção, promoção da inovação tecnológica 
nas etapas de produção e beneficiamento e o 
desenvolvimento de novos produtos. O projeto 
também prestou suporte técnico aos agricultores 
familiares e cooperativas nos processos, abran-
gendo quatro componentes: 1. O fomento de 
novas cadeias de valor da sociobiodiversidade; 2. 
A inovação tecnológica no processamento e pré-
-processamento; 3. O fortalecimento da gestão 
e desenvolvimento organizacional das organiza-
ções comunitárias; e 4. A regularização ambiental 
através da inscrição ao Cadastro Ambiental Rural 
(CAR) e o desenvolvimento de Projetos de Recu-
peração de Áreas Degradadas (PRA).

O fortalecimento dos empreendimentos de base 
no desenvolvimento de novas cadeias de valor, 
no âmbito de uma estratégia de diversificação 
de renda e o fortalecimento de novas relações 
comerciais com clientes de vários setores, tanto 
no nível nacional como internacional eram alguns 
dos principais objetivos deste Projeto. Nesse sen-
tido, o projeto apoiou às cooperativas a estabe-
lecer contatos com novos mercados lucrativos, 
conhecer os requisitos de qualidade de produto 
operados por esses mercados, e na melhoria dos 
seus processos e tecnologias para se aproximar 
cada vez mais a padrões de qualidade.  

Este Guia prático sobre os elementos centrais 
em relação à exportação de polpas de frutas e 
de amêndoas de cacau é um dos produtos que 
o Projeto deixa como um de seus resultados no 
apoio aos empreendimentos de base comunitá-
ria no acesso ao mercado de exportação. Salien-
tamos que com relação às exportações de outros 
produtos, as empresas devem buscar orientação 
quanto aos mercados abertos e as exigências fi-
tossanitárias, no portal do Mapa.
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No Brasil existe um conjunto de 
normas que tratam da inspeção e fis-
calização sanitária dos estabelecimen-
tos de alimentos. Essa legislação define 
o funcionamento dos serviços de inspeção 
sanitária, bem como as regras para a implanta-
ção e obtenção de registro de plantas industriais 
dessa natureza junto aos órgãos competentes, 
dentre as quais estão incluídas as agroindústrias.

Existe uma divisão de responsabilidades de 
cada serviço, definida pela legislação sanitária 
vigente, de acordo com o tipo de matéria-prima 
principal que originam os produtos, ou seja, ani-
mal ou vegetal, além de outras subdivisões.

Para os produtos de origem vegetal, que é nos-
so foco, temos três sistemas de inspeção com 
competência para fazer o registro e a inspeção, 
conforme descrevemos a seguir:

Sistemas de inspeção para estabelecimentos 
de produtos de origem vegetal

Para os produtos de origem vegetal objetos 
deste guia, a divisão de competências para fa-
zer o registro sanitário e a inspeção se dá da 
seguinte forma:

Polpas de Frutas

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento (Mapa): órgão responsável pelo registro 
e inspeção dos estabelecimentos de bebidas.

Amêndoa de cacau 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento − Mapa/com registro facultativo no Sis-
tema Integrado de Produtos e Estabelecimentos 
Agropecuários (Sipeagro)/Cadastro Geral de 
Classificação − CGC: órgão responsável pelo 
registro (ainda que facultativo) e inspeção dos 
estabelecimentos de classificação de produtos 
vegetais padronizados. 

Liofilizados

Agência Nacional de Vigilância Sanitária − An-
visa e Vigilância Sanitária de estados, Distrito 
Federal e municípios: órgãos responsáveis pela 
fiscalização dos demais estabelecimentos de 
produtos de origem vegetal, exceto os de bebi-
das e de classificação de produtos vegetais.
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Bebidas 
(polpas) 

Registro no 
Sipeagro/Mapa

Classificação de 
produtos de origem 

vegetal padronizados 
(amêndoa de cacau)

CGC/Sipeagro/
Mapa

Outros produtos 
de origem vegetal 

(liofilizados)

Órgãos de Saúde na 
Vigilância Sanitária

Figura 1: Opções de serviços para estabelecimentos de produtos de origem vegetal

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) 
é o órgão que tem a competência legal para emitir os registros 
e realizar a inspeção sanitária de agroindústrias de polpas. As 
solicitações e emissões dos registros são realizados de forma 
virtual (online), por meio do Sistema Integrado de Produtos e 
Estabelecimentos Agropecuários (Sipeagro), que é a ferramen-
ta eletrônica utilizada pelo Mapa para emitir os registros acima 
citados, em relação às agroindústrias que trabalham com a pro-
dução, envase, padronização, exportação de polpas de frutas 
(cupuaçu, cacau, acerola entre outras), juçara e açaí.

Os produtos oriundos de estabelecimentos de polpas com re-
gistro no Sipeagro/Mapa podem ser comercializados em todo o 
território nacional (sem restrição de área para comercialização).

As polpas de frutas podem ser exportadas para outros países 
e, nesse caso, também devem ser registradas no Sipeagro. Para 
tanto, devem acrescentar a atividade de exportador quando 

capítulo I
registro de 

agroindústrias 
 de polpas

https://www.sialparis.com/
https://www.sialparis.com/
https://www.sialparis.com/
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forem solicitar o registro do estabelecimento, 
além de observar outros aspectos que descreve-
remos mais adiante.

O processo de registro da agroindústria de pol-
pas é constituído de dois momentos:

1. Registro do estabelecimento (agroindústria)

2. Registro dos produtos

I.1. 
Casos de isenção 
de registro de 
estabelecimento e de 
produto (polpas)

Conforme o Artigo 32 
da Instrução Normativa nº 
72/20181, os produtos produzi-
dos com as finalidades a seguir não 
precisam ser registrados no Mapa. Porém, es-
ses produtos estão sujeitos a fiscalização da Vi-
gilância Sanitária de cada local.

I. Produto destinado a concurso de qualidade;

1  http://bit.ly/art32in72 (08/03/2021).

II. Produto destinado ao desenvolvimento de 
pesquisa, desde que:

a. seja identificado e separado dos que 
são destinados à comercialização; e

b. disponha de documentação que carac-
terize a atividade de pesquisa.

III. Produto destinado ao consumo próprio, sem 
fim comercial;

IV. Produtos produzidos por serviços de alimen-
tação, como lanchonetes, padarias, bares, 
restaurantes, supermercados, dentre outros 
estabelecimentos comerciais, cuja produ-
ção envase e venda se deem diretamente ao 

consumidor final, no mesmo local, com in-
dicação de consumo na embalagem de 

até um dia após seu preparo. Se enva-
sado e pronto para consumo, deverá 
ter até um dia validade.

V. Serviços de alimentação e demais 
estabelecimentos comerciais, como as   

estações de envase de bebidas, que 
engarrafem no mesmo local e procedam 

a imediata venda, de produtos regularmen-
te registrados no Mapa.

http://bit.ly/art32in72
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O Representante Legal (RL) da agroindústria 
providencia a documentação relacionada no Portal 
gov.br para obtenção de registro de estabelecimento 
de bebidas, fermentados acéticos, vinhos e derivados 
da uva e do vinho.

O Mapa defere o registro 
do estabelecimento, após  
a lavratura de Laudo de 
Vistoria favorável. 

O RL faz seu 
pré-cadastro no 
Portal gov.br

O Representante emite  
o certificado de registro  
do estabelecimento  
no Sipeagro.

O MAPA faz a análise da solicitação e,  em caso de conformidade documental, 
realiza o agendamento junto à agroindústria para fins de vistoria oficial.  
Em caso de não conformidade documental, antes do agendamento serão 
geradas as pendências a serem atendidas pelo estabelecimento

O RL inicia a 
solicitação de 
registro no Sipeagro, 
preenchendo  
as informações 
requeridas  e 
incluindo os 
documentos 
obrigatórios (em 
PDF), enviando-a, 
no final, para 
apreciação do Mapa.

1

5 6

2 3

4

Figura 2: Fluxograma de 
registro de estabelecimento 
de polpas de frutas

I.2. 
Registro do estabelecimento

A agroindústria que pretende produzir e exportar pol-
pas deve atender ao que está previsto na legislação vi-
gente, dentro das categorias indicadas − de “Produtor/ela-
borador”, “Envasilhador” e de “Exportador”. Seguem, na figura 
2, as etapas para o registro da agroindústria de polpas de frutas.
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1

Figura 3:  
Pré-cadastro do 
representante legal

As orientações sobre a 
documentação exigida 
e sobre o Sistema, estão 
disponíveis nos links:

http://bit.ly/regbebeferm

http://bit.ly/govagricultura

Detalhamento da solicitação de registro da agroindústria

            Realizar o pré-cadastro 

Antes de iniciar o processo de registro pro-
priamente dito, a pessoa que representa 

legalmente a agroindústria deve fazer 
o seu pré-cadastro para obter seu 

usuário e senha de acesso ao Sis-
tema Sipeagro. O mesmo feito no 
“Portal.gov” acessado no link: 

Mapa − Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (http://

bit.ly/mapaministerio)

Após entrar no “Portal.gov”, clique em “Entrar 
com gov.br”. Em seguida deve ser criada uma 

conta gov.br para a identificação do representante 
legal da agroindústria, que será a pessoa que acessará 

os serviços digitais governamentais. A partir daí, com uso 
das credenciais de acesso (usuário e senha) geradas pelo 

sistema, será possível dar continuidade ao processo de registro.

http://bit.ly/regbebeferm
http://bit.ly/govagricultura
http://bit.ly/mapaministerio
http://bit.ly/mapaministerio
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2

3

4

Juntar e digitalizar toda 
documentação solicitada

A documentação exigida encontra-se no Portal:  
http://bit.ly/docregmapa.

Em caso de dúvidas, os interessados podem 
procurar a equipe técnica do serviço de inspe-
ção de produtos de origem vegetal do Mapa, na 
Superintendência Federal de Agricultura (SFA) 
do respectivo estado onde será localizado o 
empreendimento.

Todos esses documentos deverão ser digitaliza-
dos e salvos (no computador) em arquivo PDF, 
para inclusão no sistema Sipeagro.

Preencher as informações 
requeridas, anexar os documentos 
pertinentes e enviar a solicitação 
de registro no Sipeagro

O representante da agroindústria deverá preen-
cher todas as informações requeridas no  Sipe-
agro, referentes à agroindústria e ao processo 
produtivo, de acordo com a categoria do esta-
belecimento (Produtor/elaborador, envasilha-
dor, padronizador, exportador de polpas), e 
anexar os documentos solicitados.

Após inserir todas as informações nas abas do 
Sipeagro e anexar todos os documentos solici-
tados, deve ser feito o envio da solicitação de 
registro, no próprio Sipeagro (online). Orienta-
-se que a solicitação somente seja encaminhada 
quando a agroindústria estiver em condições de 
ser vistoriada, ou seja, devidamente construída 
e com todos os equipamentos instalados pron-
tos para iniciar a produção.

A solicitação de registro de estabelecimento se 
faz pela Internet por meio do Sipeagro, acessan-
do o link: http://sistemas.agricultura.gov.br

Análise da solicitação 
de registro pelo Mapa

Após o envio da solicitação de registro da 
agroindústria, através do Sipeagro, essa solicita-
ção será recebida pelo Mapa.

Um Auditor Fiscal Federal Agropecuário (AFFA) 
fará a análise da solicitação. Se tudo estiver 
em conformidade, será agendada a vistoria na 
agroindústria. Caso faltem informações ou do-
cumentos, o AFFA gerará pendência(s) no siste-
ma, a(s) qual(is) deve(m) ser devidamente sana-
da(s) pelo RL da agroindústria.

http://bit.ly/docregmapa
http://sistemas.agricultura.gov.br
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Vistoria na agroindústria

Nesta etapa o Mapa agendará uma inspeção na 
agroindústria para fazer uma vistoria nas insta-
lações e equipamentos. Lembre-se de que no 
momento dessa vistoria no estabelecimento 
todas as seções da unidade industrial deverão 
estar devidamente prontas e os equipamentos 
montados no seu local definitivo.

Na vistoria serão avaliados os aspectos rela-
cionados à Instrução Normativa do Mapa nº 
05/20002, que trata do regulamento técnico 
para fabricação de polpas de frutas, dentre ou-

2  http://bit.ly/maparegbeb (08/03/2021)

5

Lembre-se de que 
toda a comunicação do Mapa  

com a agroindústria se dará através 
do Sipeagro e dos contatos indicados 

pelo representante legal da 
agroindústria, conforme informado 

no preenchimento das   
informações.

ate
nçã

o

tras bebidas, relativo às condições higiênico-sa-
nitárias de agroindústrias e outros  estabeleci-
mentos de bebidas de uma forma geral. Para 
essa avaliação será aplicado o Laudo de Vistoria 
pelo AFFA. Modelo de laudo de vistoria no 
link: http://bit.ly/mapainsp

Ressalta-se ainda que, além dos pontos desta-
cados no laudo de vistoria, o AFFA poderá fazer 
exigências adicionais como, por exemplo, ajustes 
no processo produtivo, de acordo com as espe-
cificidades do(s) produto(s) que será(ão) produ-
zido(s), conforme a realidade de cada caso.
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http://bit.ly/maparegbeb
http://bit.ly/mapainsp
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Aprovação final do registro do 
estabelecimento

Após a realização da vistoria, caso não haja des-
conformidades e/ou novas exigências, o regis-
tro do estabelecimento será deferido (aprova-
do) pelo Mapa, tendo validade de 10 anos. Não 
é cobrada taxa para esse tipo de registro.

Emissão do certificado de registro 
do estabelecimento

Por fim, o representante da agroindústria pode-
rá emitir o respectivo “Certificado de registro do 
estabelecimento” no próprio Sipeagro e consul-
tar a sua autenticidade.

Os passos para a emissão 
do certificado estão no 
link: http://bit.ly/pas-
sosemissaocert

6

7

I.3. 
Registro dos produtos (polpas)

O registro dos produtos só poderá ser reque-
rido após o deferimento do registro da agroin-
dústria junto ao Sipeagro.  

O estabelecimento produtor/elaborador de pol-
pas deve registrar cada produto que pretende 
elaborar. A polpa de cada fruta é considerada 
um tipo de produto diferente. Também devem 
ser registradas as polpas de frutas mistas (frutas + 
vegetal ou fruta + fruta). As polpas exclusivamen-
te de vegetais não devem ser registradas junto 
ao Mapa (ex: Polpa de Couve, Polpa de Cenoura). 

Exemplos de Polpas de Frutas que devem ser 
registradas:

Polpa de 
cacau

Juçara

Polpa  
cupuaçu

Polpa de 
acerola

Polpa Mista 
de Abacaxi e 

Hortelã

Açaí

http://bit.ly/passosemissaocert
http://bit.ly/passosemissaocert
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Se a agroindústria produzir uma polpa de cupua-
çu sem aditivos e outra com aditivos alimentares 
(ácido cítrico por exemplo), serão necessários 
dois registros distintos.

A denominação, os percentuais dos ingredien-
tes, aditivos, entre outras informações que 
compõem o Padrão de Identidade e Qualidade 
(PIQ) do produto, estão descritos em legislação 
correspondente ao mesmo. Para consulta sim-
plificada dos produtos, e seus respectivos 
padrões, acessar o Anexo da Norma Operacio-
nal nº 1, de 24 de janeiro de 2019, disponível 
em: http://bit.ly/inspvegetal

Para consulta da versão 
atualizada do Anexo da Norma 
Operacional 01/2019, sempre 

faça o acesso diretamente 
pelo site indicado acima.

1

2

3

A solicitação para registro de produto deve ser 
apresentada ao Mapa por meio do Sistema Sipea-
gro. O responsável da agroindústria deve acessar:

Figura 4: Passos para solicitação de registro 
de produtos via Sipeagro

Nas abas da solicitação no Sipeagro diversas in-
formações serão solicitadas. Por exemplo:

• área de interesse (“vinhos e bebidas”)

• atividade referente ao produto a ser cadastrado 

• característica do produto a ser registrado 

• denominação e demais informações sobre 
o produto

• marca comercial

• forma de comercialização, entre outras

Acessar o menu Produtos.

Selecionar Solicitação > novo registro.

Preencher os campos do 
formulário “Classificação Produto” 

apresentado pelo Sipeagro.

http://bit.ly/inspvegetal
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Informações adicionais: 

Poderão ser anexados laudos analíticos comple-
mentares, detalhamento dos componentes da 
matéria-prima, ingrediente ou produto. 

O responsável da agroindústria poderá emitir o 
respectivo certificado de registro dos produtos 
via Sistema Sipeagro, além de consultar a sua au-
tenticidade.

Os passos para esse procedimento estão no link: 
http://bit.ly/passosemissaocert.

ate
nçã

o
• O registro será deferido 

automaticamente logo 
após terminar a inserção das 
informações solicitadas e assim que 
expressa a concordância com os termos 
no Sipeagro. 

• Este registro terá a validade de 10 anos, 
podendo ser alterado ou cancelado pelo 
estabelecimento a qualquer momento.

• Como o registro é concedido de forma 
automática, as informações inseridas são 
de responsabilidade da agroindústria. Caso 
existam incorreções no registro, a agroindústria 
pode sofrer as penalidades previstas  
conforme os seguintes Decretos: Decreto  
nº 6.871/20093, Decreto nº 8.198/20144  
e Decreto nº 10.026/20195. 

• Não é cobrada nenhuma taxa 
para o registro de produtos. 

3  http://bit.ly/decreto6871 (08/03/2021)

4  http://bit.ly/decreto8198 (08/03/2021)

5  http://bit.ly/planaltodecreto10026 (08/03/2021)

http://bit.ly/passosemissaocert
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/inspecao/produtos-vegetal/arquivos/manual-para-consultar-emitir-e-autenticar-certificado-de-registro-mapa-sipeagro.pdf/view 
http://bit.ly/decreto6871
http://bit.ly/decreto8198
http://bit.ly/planaltodecreto10026
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Em caso de dúvidas

Entrar em contato com a Supe-
rintendência Federal de Agricul-
tura (SFA-UF/Mapa) na respectiva 
unidade da federação. Contatos 
e endereços disponíveis no link:  
http://bit.ly/sfamapa

• Não modificará o registro

 7 As alterações da composição de um produto não acarretam um novo registro,  
desde que mantida a mesma denominação. No entanto, caso a agroindústria  
possua formulações diferentes para uma mesma denominação, será necessário 
 um registro para cada uma das formulações.

 7 A utilização de diferentes marcas comerciais pelo mesmo estabelecimento  
não enseja novo registro de produto. Todas as marcas a serem utilizadas  
deverão ser informadas no campo correspondente do Sipeagro. 

 7 Os produtos submetidos a diferentes tratamentos físicos não ensejam novoregistro,  
desde que não seja alterada a sua composição.

• Novo registro será necessário

 7 Houver diferentes formulações (com ou sem aditivo alimentar, por 
exemplo) ainda que mantida a mesma denominação do produto.

ate
nçã

o

http://bit.ly/sfamapa
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I.4. 
Procedimentos adicionais para o  
caso da exportação

O estabelecimento exportador de bebidas 
(polpas) deverá ser registrado no Mapa, por 
meio do Sipeagro, conforme orientações já 
descritas. Após esse registro, 
o estabelecimento poderá 
dar entrada no processo 
de exportação. 

Para exportação o estabelecimento poderá, 
conforme solicitação de cada país de destino 
dos produtos (países compradores), requerer 
os seguintes certificados:

• Certificado de Livre Venda

• Certificado de Origem para Exportação

• Certificado de Análise Laboratorial

Existe, também, um  
modelo específico de certificado 

para exportação de derivados da uva e do  
vinho (polpa de uva) tanto para a China  

quanto Comunidade Europeia.

Todas as solicitações para os referidos certificados  
deverão ser feitas por meio do Portal de Serviço ao Cidadão. Nesse 

portal estará disponível, ao estabelecimento exportador de bebidas 
registrado no Mapa, a ferramenta que informatiza os trâmites para 

obtenção da certificação necessária à exportação. O Portal de Serviços 
para emissão do certificado de exportação está no link:

http://bit.ly/ertexportbebidas

Obter certificado para exportação de bebidas,  
fermentados acéticos, vinhos e derivados da  

uva e do vinho — Português 
(Brasil) (www.gov.br)

http://bit.ly/ertexportbebidas


29
re

gu
lam

en
taç

ão
 sa

nit
ár

ia 
e e

xp
or

taç
ão

Documentação exigida:

I. Contrato ou carta proposta de exportação 
firmada em relação aos produtos a serem 
exportados.

II. Comprovação da exigência oficial do país 
importador.

III. Instrumento vigente de outorga de poderes 
para representação da pessoa jurídica que 
contenha cláusula específica para atuação 
perante o Mapa.

b.  Análise laboratorial

Quando for solicitado o certificado de livre 
venda ou quando for exigida a análise dos pro-

Figura 5: Principais passos para a solicitação de certificado de exportador

dutos pelo país importador, o estabelecimento 
exportador deve escolher o laboratório da rede 
de laboratórios agropecuários nacionais que 
atenda ao escopo de análises exigidos.

Link da Rede de Laboratórios Nacionais Agro-
pecuários: http://bit.ly/mapalabcred

A amostra de produtos para a análise de con-
trole para exportação deve ser encaminhada 
ao laboratório pelo representante do estabele-
cimento exportador, acompanhada do Termo 
de Acompanhamento de amostras gerada pelo 
Portal de Serviços. A quantidade de recipien-
tes de produto (polpa) deve ser de, no mínimo, 
duas embalagens contendo massa total não in-
ferior a 1 (um) quilograma (Kg). Quando deman-
dado pelo órgão fiscalizador ou pelo laborató-

Solicitar no 
Portal gov.br

Enviar as  
amostras do lote 
a ser exportado 
ao laboratório da 
Rede Credenciada 
Mapa (quando  
for o caso)

Aguardar  
a análise

Baixar do 
Portal gov.br 
os certificados 
emitidos

b.  Solicitação de certificado de exportador

http://bit.ly/mapalabcred
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rio, deve ser coletado um recipiente adicional 
para outras determinações laboratoriais.

Após a análise documental, e em caso de apro-
vação, será emitido o certificado corresponden-
te à exigência oficial do país importador. O cer-
tificado e laudo de análise são disponibilizados 
no Portal de Serviços ao final de todo processo.

O estabelecimento exportador poderá obter o 
certificado de exportador no Portal de Servi-
ços pelo link: http://bit.ly/certexportbeb.

A etapa de  
análise laboratorial, 

se necessária, 
acarretará custos para 

o estabelecimento 
solicitante.

atenção

Conforme previsto na legislação, o registro destina-se à 
toda pessoa física ou jurídica de direito público ou priva-
do, que por conta própria ou como intermediária proces-
se, industrialize, beneficie ou embale produto vegetal para 
ser destinado diretamente à alimentação humana, para a 
compra e venda do Poder Público, e também de produtos 
importados. A obrigatoriedade do registro no Cadastro 
Geral de Classificação (CGC)/Sipeagro/Mapa está previs-
ta no Art. 1º da Lei nº 9.972/20006, Instrução Normativa  
nº 9/20197 e a Instrução Normativa nº 97/20208.

6  http://bit.ly/mapalei9972 (08/03/2021)

7  http://bit.ly/mapain9-2019 (08/03/2021)

8  http://bit.ly/mapain97 (08/03/2021)

capítulo II
registro de 

agroindústrias de 
processamento de 
produtos vegetais 

padronizados: o caso 
da amêndoa de cacau

http://bit.ly/certexportbeb
http://bit.ly/mapalei9972
http://bit.ly/mapain9-2019
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/inspecao/produtos-vegetal/legislacao-1/normativos-cgqv/registro/instrucao-normativa-no-09-de-21-de-maio-de-2019-cgc.pdf/view 
http://bit.ly/mapain97
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Todo estabelecimento que 
trabalha com produto vegetal 
padronizado registrado no CGC/
Sipeagro/Mapa deverá cumprir os 
requisitos de boas práticas de higiene 
para a produção, elaboração e fabricação, 
conforme estabelecido na Instrução Normati-
va n° 23, de 25 de março de 20209.

O registro no Cadastro Geral de Classificação 
(CGC)/Mapa previsto na Instrução Normativa n° 
23, de 25 de março de 202010, será segmentado 
nos níveis básico, intermediário e completo, de 
acordo com:

I. a atividade;

II. o produto;

9  http://bit.ly/mapain23 (08/03/2021)

10  http://bit.ly/mapain23 (08/03/2021)

No caso da amêndoa do 
cacau, quando destinada à 
indústria de doces e simi-
lares, não é obrigatório o 
registro no Mapa. 

Acesso para a legislação da qualidade vege-
tal: http://bit.ly/legveg.

Para garantir a segurança e qualidade dos pro-
dutos vegetais, o Mapa atua na classificação e 
na certificação da identidade e qualidade dos 
produtos vegetais padronizados, registrando 
e fiscalizando estabelecimentos que prepa-
ram, embalam e comercializam produtos ve-
getais destinados ao consumo humano e ao 
processamento.

O Mapa possui padrões oficiais de classifica-
ção para mais de 60 (sessenta) produtos vege-
tais, entre fibras (algodão, juta, rami etc.), grãos 
(arroz, feijão, milho, soja, ervilha etc.), óleos (de 
soja, de milho, de girassol etc.), farinhas (de 
mandioca, de trigo etc.), hortícolas (abacaxi, 
alho, banana, batata, cebola, kiwi, maçã etc.), 
entre outros (tabaco, cravo, pimenta do reino, 
castanha do Brasil, amêndoa da castanha de 
caju, amêndoa de cacau etc.).

No padrão oficial de classificação as especifi-
cações e critérios de identidade e qualidade, a 
amostragem, o modo de apresentação e a mar-
cação ou rotulagem para esses produtos estão 
definidos. Apenas empresas ou entidades cre-
denciadas pelo Mapa estão autorizadas a classi-
ficar os produtos vegetais.  

http://bit.ly/mapain23
http://bit.ly/mapain23
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/inspecao/produtos-vegetal/legislacao-1/normativos-cgqv/csh_pov/INSTRUONORMATIVAN23DE25DEMARODE2020.pdf/view 
http://bit.ly/legveg
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III. a amplitude de comercialização;

IV. as exigências dos países importadores;

V. os riscos identificados associados ao produto;

VI. os resultados de monitoramentos oficiais;

VII. o histórico de fiscalizações ou auditorias; e

VIII. as ocorrências de notificações de não confor-
midades nacionais ou internacionais.

Figura 6: 
Solicitação de 

registro de 
amêndoa de 

cacau

II.1.   
Processo de registro de  
amêndoas de cacau 

O Sipeagro é o local onde os 
empreendedores devem 
solicitar o registro/ca-
dastro do estabeleci-
mento de produtos 
classificados.

A amêndoa de ca-
cau está enquadra-
da no nível básico.

Para solicitação do regis-
tro, o empreendimento (as-
sociação, cooperativa, empre-
sa) ou a pessoa física deve seguir 
as orientações esboçadas na figura.

'
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Principais etapas para o registro do estabele-
cimento de beneficiamento de amêndoa de 
cacau, no CGC/Sipeagro:

Agroindústria: 
Pré-cadastro do 
representante legal 
do estabelecimento.

Mapa:
Aprova o registro.

Agroindústria :
Envia o 
requerimento 
de registro.

Agroindústria:
Acessa o Sistema 
Sipeagro com as 
credenciais (usuário 
e senha).

Mapa:
Emite o certificado  
de registro.

Agroindústria: 
Anexa a 
documentação no 
Sipeagro salva em 
formato PDF.

Agroindústria:
Informa a área 
de interesse – 
qualidade vegetal.

Empresa de  
terceira parte:
Classifica os produtos.

Agroindústria: 
Preenche as 
informações 
requeridas em todas  
as abas do Sipeagro.

1

6

7

2

5

3

8 9

4

Figura 7: Principais etapas para registro do estabelecimento de 
beneficiamento de amêndoa de cacau no CGC/Sipeagro
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1

2

Aprovação final do registro do 
estabelecimento

Antes de iniciar o processo de registro propria-
mente, a pessoa que representa legalmente a 
agroindústria deve fazer o seu pré-cadastro para 
obter seu “usuário e senha” de acesso ao Sistema 
Sipeagro. Ele é feito no “Portal.gov” que pode ser 
acessado no link: Mapa − Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento (http://bit.ly/
mapaministerio)

Após entrar no “Portal.gov”, clique em “Entrar 
com gov.br”. Em seguida deve ser criada uma 
conta gov.br para a identificação do represen- Figura 8: Pré-cadastro no site do Mapa

Figura 9: Acesso ao Sipeagro

Acessar o  
Sistema Sipeagro 
com usuário e 
senha

Após receber as credenciais 
de acesso o representante le-
gal deve acessar o portal do 
Mapa, entrar no Sistema Si-
peagro, fazer a autenticação 
com o “usuário e senha” e 
clicar em “Já sou cadastrado”.

tante legal da agroindústria, que será a pessoa 
que acessará os serviços digitais governamentais. 
A partir daí, com uso das credenciais de acesso 
(usuário e senha) geradas pelo sistema, será pos-
sível dar continuidade ao processo de registro.

http://bit.ly/mapaministerio
http://bit.ly/mapaministerio
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4

Informar a área de interesse:  
qualidade vegetal

Na sequência, o representante 
legal deve informar a área de  
interesse: “Qualidade vegetal”.

Figura 10: Portal Sipeagro − áreas de interesse

Preencher as informações requeridas em todas  
as abas do sistema 

Em seguida o representante 
legal tem acesso às demais 
abas. Preenchê-las com as 
informações de acordo com 
cada caso.

Clicar em 
"Qualidade 

Vegetal"

Figura 11: Portal com as abas do Sipeagro habilitadas

imagem em baixa 
resolução

Clicar na aba 
"Estabelecimento"
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5 Anexar documentação no Sipeagro 
salva em formato PDF

Após receber as credenciais de acesso o represen-
tante legal deve acessar o portal do Mapa, entrar 
no Sistema Sipeagro, fazer a autenticação com o 
“usuário e senha” e clicar em “Já sou cadastrado”.

Juntar toda a documentação solicitada, devida-
mente assinada, salvar em formato PDF e anexá-
-la ao Portal.

Lista de documentos solicitada:

Disponível na página do Mapa -  
ver modelo no Anexo I.

A concessão do Registro é realizada de for-
ma automática pelo CGC/Sipeagro/Mapa.

O Termo de Compromisso deve ser en-
viado por meio de correio eletrônico, 
visando a celeridade e a eficiência do 
procedimento. Devem ser indicados 
os endereços para o qual devem ser 
enviadas as comunicações. O repre-
sentante legal deve se comprometer 
a confirmar o recebimento das men-
sagens e a informar eventual mudança 
de endereço eletrônico, caso ocorra. 
O documento deverá ser preferen-
cialmente assinado digitalmente, por 
meio de certificado digital.

A atividade informada deve estar sepa-
rada das dependências residenciais ou 
de outras incompatíveis com a ativida-
de, bem como em instalações adequa-
das que assegurem corretas condições 
higiênico-sanitárias e de conservação 
dos produtos.

Requerimento de registro

NÃO será necessária a apresentação de 
documentação complementar

NÃO será necessária a realização de vistoria

Declarar, através de Termo de 
Compromisso formal, que está ciente e 
de acordo com as comunicações entre a 
agroindústria e o Mapa

Declaração que exerce a atividade informada 
em local fisicamente compatível com a mesma

Figura 12: Lista de documentos solicitada no Sipeagro
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Enviar o requerimento de registro

Após o representante legal preencher as informa-
ções e anexar a documentação, deve enviar o “Re-
querimento de Registro”, no próprio Sipeagro.

Aprovação do registro

Na sequência o Sipeagro aprovará automatica-
mente o registro.

Emissão do certificado de registro

O certificado de registro no CGC/Sipeagro/
Mapa será disponibilizado pelo Sipeagro com 
validade de 5 (cinco) anos.

Classificar os produtos

Após concluído o registro, o estabelecimento de-
verá obter a classificação de todos os produtos 
através de solicitação a uma empresa credenciada 
pelo Mapa. Apenas empresas ou entidades cre-
denciadas pelo Mapa estão autorizadas a classifi-
car os produtos vegetais.

Para realizar a classificação, o estabelecimento 
deverá fazer uma amostragem dos seus produ-
tos, com o auxílio de uma empresa credenciada. 
O representante da agroindústria deve acessar 
a listagem dos estabelecimentos credenciados 
para a classificação vegetal e especificar a amos-
tragem no contrato de prestação dos serviços de 
classificação. Clicar na aba “Credenciadas” à re-
lação das entidades credenciadas para a clas-
sificação de produtos vegetais padronizados.

Com o resultado da classificação em mãos, os 
rótulos do produto de origem vegetal devem 
conter as informações sobre a sua qualidade. 

A documentação deve estar  
devidamente assinada por pessoa 

relacionada como representante legal no 
Contrato Social, Estatuto atualizado, Ato 
Jurídico de Constituição ou em outro ato 
constitutivo da agroindústria (a pessoa 

investida do poder de assinar em  
nome da agroindústria).

ate
nçã

o

6

8

9

7
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Essa qualidade é atestada por meio do certifica-
do de classificação e restrita ao lote de produto 
amostrado.

O produto deve atender aos padrões oficiais 
definidos em normas para a sua classificação. 
Os padrões oficiais para a amêndoa de cacau, 
por exemplo, estão definidos nas Instruções 
Normativas: IN Mapa Nº 38, 23/06/200811 e IN 
Mapa Nº 57, 12/11/200812.

As informações gerais sobre o registro no 
CGC/Sipeagro/Mapa estão disponíveis 
para acesso pelo link: http://bit.ly/
regveg

zbaf13

11  http://bit.ly/mapain38 (08/03/2021)

12  http://bit.ly/mapain57 (08/03/2021)

13  http://bit.ly/mapain23 (08/03/2021)

O estabelecimento deve adotar as Boas 
Práticas de Fabricação (BPF), de acordo com 
a IN n° 23/202013: “Regulamento Técnico 

do Mercosul sobre as Condições Higiênico-
Sanitárias e de Boas Práticas de Fabricação 

para os Estabelecimentos Elaboradores/
Industrializadores de produtos vegetais, 

subprodutos e resíduos de valor econômico" 
(aprovado no âmbito do Mercosul).

O Mapa disponibilizou orientações detalhadas 
sobre como fazer o preenchimento das informa-
ções no Sistema Sipeagro. Para acessar clicar no 
link: Orientações para registro de estabeleci-
mento no CGC Mapa (www.gov.br)

http://bit.ly/regveg
http://bit.ly/regveg
http://bit.ly/mapain38
http://bit.ly/mapain57
http://bit.ly/mapain23
http://www.gov.br
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II.2.   
Exportação de Produtos Vegetais  
(amêndoa de cacau)

Como regra geral, o Mapa não atua sobre a clas-
sificação e certificação de produto vegetal padro-
nizado (amêndoa de cacau) destinado à exportação, 
com exceção dos casos de exigência do país importador. 
Desse modo, somente quando houver comunicação ofi-
cial do país importador contendo essa exigência de re-
gistro prévio, o Mapa disponibilizará a habilitação para 
o registro no CGC/Sipeagro/Mapa. 

Para os casos de exigência de controle e certi-
ficação do país importador, a Coordenação 
Geral de Qualidade Vegetal (CGQV) do 
Departamento de Inspeção de Produ-
tos de Origem Vegetal (DIPOV) do 
Mapa promove e acompanha ativi-
dades de fiscalização e inspeção 
higiênico-sanitária e tecnológica 
de produtos vegetais in natura, 
processados ou industrializados, 
e seus derivados. São medidas que 
garantem a qualidade e segurança dos 
produtos de origem vegetal e seus deriva-
dos produzidos no Brasil.

No entanto, a amêndoa de cacau NÃO consta na 
lista com comunicação oficial de exigência de con-
trole e certificação do país importador. Portanto, deve 
ser feito apenas o registro no CGC/Sipeagro/Mapa, de 
acordo com as orientações aqui descritas.

Exp
orta

ção
  

par
a o

s Es
tad

os 
 

Uni
dos

 da
 Am

éric
a (E

UA)

Os EUA não exigem certificação para 
os produtos que são exportados 

para lá. No entanto, os exportadores 
devem fazer o registro junto à 

Agência de Alimentos e 
Medicamentos (FDA) 

daquele país, bem 
como atender suas 

exigências.
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Liofilizados são produtos elaborados a partir de frutas (inteiras, 
em parte ou suas sementes). A liofilização é obtida por seca-
gem, desidratação, laminação, cocção, fermentação, concen-
tração, congelamento ou outros processos tecnológicos con-
siderados seguros para a produção de alimentos. Podem ser 
apresentados com ou sem líquido de cobertura e adicionados 
de açúcar, sal, tempero, especiaria ou outro ingrediente desde 
que não descaracterize o produto, inclusive podendo ser reco-
bertos (Item 2.2 do anexo da RDC n° 272/200514).

O Sistema Nacional de Vigilância Sanitária − SNVS engloba 
unidades da Vigilância Sanitária nas três esferas de governo 
(federal, estadual e municipal) com responsabilidades com-
partilhadas. Na esfera federal, ligada ao Ministério da Saúde, 
temos a Agência Nacional de Vigilância Sanitária − Anvisa. Na 
esfera estadual, ligada à Secretaria Estadual da Saúde, está a 
Vigilância Sanitária − Visa estadual. Na esfera municipal, ligada 

à Secretaria Municipal da Saúde, temos o serviço de Vigilân-
cia Sanitária de cada município brasileiro − Visa municipal, 

alguns ainda em fase de implementação.

O Sistema Nacional de Vigilância Sanitária é res-
ponsável pelo registro das agroindústrias de 

produtos de origem vegetal, exceto os de be-
bidas e os de produtos vegetais padroniza-
dos. Dessa forma, os produtos liofilizados 
devem ser legalizados junto à Vigilância 
Sanitária local (município).

Biblioteca da Anvisa para acesso a legislação: 
Biblioteca de temas de Alimentos (http://bit.ly/

legbiblio) − www.gov.br

14  http://bit.ly/rdc272 (08/03/2021)

capítulo III
registro de 

agroindústrias 
de produtos 

liofilizados

http://bit.ly/legbiblio
http://bit.ly/legbiblio
http://www.gov.br
http://bit.ly/rdc272
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III.1. 
Registro de  
produtos liofilizados 

Os produtos liofiliza-
dos estão no grupo de 
produtos dispensa-
dos de registro, con-
forme o anexo I da 
RDC n° 240/2018. Os 

estabelecimentos que 
produzem tais produtos 

são dispensados da obri-
gatoriedade de registro, devendo apresentar 
apenas o comunicado de início de fabricação 
(modelo no Anexo V) junto ao órgão de Vigi-
lância Sanitária do município onde está loca-
lizado o empreendimento, conforme procedi-
mentos definidos na Resolução n° 23/200015. 
Também devem estabelecer e implementar as 
Boas Práticas de Fabricação de acordo com o 
que determina a legislação e apresentar o Ma-
nual de Boas Práticas de Fabricação às autori-
dades sanitárias, no momento da inspeção ou 
quando for solicitado.

 

15  http://bit.ly/resolucao23 (09/03/2021)

III.2. 
Registro dos 
estabelecimentos 
processadores de 
liofilizados

Os estabelecimen-
tos de processa-
mento de produtos 
liofilizados, no caso 
frutas liofilizadas, de-
vem ser licenciados pela 
Vigilância Sanitária munici-
pal ou, na falta desta, pela Vigilância Sanitária 
estadual, mediante expedição da licença ou 
alvará sanitário (ou equivalente). As pequenas 
agroindústrias podem ser enquadradas em pro-
cedimentos diferenciados, mais simples, con-
forme descrito na sequência.

http://bit.ly/resolucao23
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Preenchimento de um 
cadastro simples e rápido 
na Vigilância Sanitária do 
município (ver modelo no  

Anexo II). 

Com o cadastro preenchido 
e o número de registro 
gerado, a agroindústria 

está autorizada a produzir 
e comercializar seus 

produtos.

III.2.1.  Pequenas agroindústrias                
           processadoras de  
           liofilizados 

A Resolução de Dire-
toria Colegiada (RDC)  
n° 49/201316 estabeleceu 
procedimentos simplificados 
para a legalização sanitária de 
agroindústrias do microempreende-
dor individual, dos empreendimentos da 
agricultura familiar e da economia solidária, 
considerados de baixo risco sanitário. Os pro-
dutos liofilizados se enquadram nessa condição. 

O processo simplificado de legalização, tam-
bém chamado de comunicado de início de fa-
bricação, ocorre da seguinte forma:

Após esse procedimento de comunicado de 
início de fabricação, a Vigilância Sanitária tem 

16  http://bit.ly/rdc_49 (09/03/2021)

o prazo de até 180 dias para fiscalizar o esta-
belecimento e verificar se há necessidade de 
algum ajuste na agroindústria e/ou no proces-
so produtivo.

O comunicado de início de fabricação é o docu-
mento que comprovará a regularização perante 
o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária.

http://bit.ly/rdc_49
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III.2.2.   Demais agroindústrias

As demais agroindústrias que não 
se enquadram na RDC n° 49/201317 
devem seguir os procedimentos pre-
vistos na legislação da Vigilância Sanitária 
para sua legalização. Para tanto, o primeiro 
passo é dirigir-se ao órgão de Vigilância Sanitá-
ria do município para obter informações sobre 
a situação na qual se enquadra cada agroindús-
tria e os documentos necessários para sua lega-
lização sanitária.

Documentos exigidos

A lista de documentos exigidos para fazer a le-
galização da agroindústria varia de acordo com 
cada Vigilância Sanitária (de cada município). 
De modo geral, a Vigilância Sanitária dos mu-
nicípios exige a apresentação de alguns 
documentos, como no quadro ao lado.

Somente a Visa municipal pode re-
passar todos os detalhes sobre 
o processo e a lista de docu-
mentos necessários para a 
legalização da agroindús-
tria (que não se enquadra 
na RDC nº 49/2013).

17  http://bit.ly/rdc_49 (09/03/2021)

doc
um

ent
os  

exig
ido

s

• Planta da agroindústria

• Resultado da análise da qualidade 
da água

• Documentos de identificação e 
localização da agroindústria

• Comprovante de licenciamento 
ambiental

• Memorial descritivo sanitário

• Documento que comprove a 
responsabilidade técnica - RT

• Manual de Boas Práticas de 
Fabricação (BPF)

• Outros documentos e informações, 
de acordo com cada caso

http://bit.ly/rdc_49
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Passos para legalizar a agroindústria na Vigilância Sanitária:

Agroindústria:
Deve ir à Visa 
municipal e solicitar 
informações sobre 
a documentação 
exigida para fazer 
o licenciamento do 
estabelecimento.

VISA municipal:
Emissão da licença.

Agroindústria :
Solicitar o  
licenciamento do 
estabelecimento na 
Visa municipal.
.

Agroindústria:
Elaborar o projeto da 
unidade - plantas das 
instalações e layout 
de equipamentos, 
de acordo com as 
exigências.

Agroindústria:
 Após a aprovação do 
licenciamento na VISA, 
iniciar a produção.

Agroindústria: 
Juntar todos os 
documentos solicitados 
pela Visa municipal.

Agroindústria:
Antes de iniciar a 
construção, solicitar 
à Visa municipal a 
aprovação prévia das 
plantas das instalações 
(projeto). Ela pode evitar 
possíveis exigências 
de adequações na 
construção (reduzindo 
custos adicionais não 
previstos).

Agroindústria: 
Construir o 
estabelecimento.

1

6

7

2

5

3

8

4

Figura 13: Passos para 
legalizar a agroindústria na 
Vigilância Sanitária
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1. Todos os estabelecimentos e produtos, independentemente da obrigatoriedade 
ou da dispensa de registro na Vigilância Sanitária, devem atender aos respectivos 
regulamentos técnicos específicos por categoria de produtos, bem como estar de 
acordo com a legislação sanitária. Ou seja, não desobriga as agroindústrias de 
cumprirem a legislação sanitária vigente.

2. Além disso, quando um alimento está isento ou dispensado de registro, não significa 
que ele está sem controle sanitário, ou seja, todos os alimentos e agroindústrias 
estão sujeitos à fiscalização e ao controle de qualidade, a qualquer momento. 

Os órgãos municipais e estaduais de Vigilância Sanitária realizam 
inspeções e fiscalizações de rotina (ou em decorrência 

de denúncias). Nesses momentos, caso sejam 
constatadas inadequações em um produto ou 

no processo produtivo, a agroindústria 
é responsabilizada e sofre as 

sanções cabíveis.

atenção

exp
orta

ção

Para exportação dos produtos, 
o estabelecimento deverá 

observar as exigências legais 
dos países compradores.

O rótulo deve constar na embalagem 
dos produtos de todos os estabeleci-
mentos. Rótulo é a inscrição, legenda, ima-
gem, matéria descritiva ou gráfica que esteja 
escrita, impressa, estampada, gravada ou colada na embala-
gem do produto. O rótulo deve fornecer ao consumidor as in-
formações mais importantes sobre o produto, de forma clara e 
compreensível, por meio de caracteres visíveis e legíveis, com 
tamanho superior a 1 mm para a maior parte das informações.

capítulo IV 
rotulagem de 

produtos
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O rótulo não deverá conter informação que sus-
cite dúvida ou que seja falsa, incorreta, insufi-
ciente ou que venha a induzir a um equívoco, 
erro, confusão ou engano em relação à identi-
dade, composição, classificação, padronização, 
natureza, origem, tipo, qualidade, rendimento 
ou forma de consumo da bebida, nem lhe atri-
buir qualidade terapêutica ou medicamentosa.

Legislação de referência

a.1. Para a rotulagem de bebidas (polpas), 
acessar o Norma Operacional nº 1, de 24 
de janeiro de 2019, disponível em: http://
bit.ly/rotnop1

Produtos padronizados registrados no Mapa:

b.1. Com o resultado da classificação em mãos, 
os rótulos do produto de origem vegetal 
devem conter as informações sobre a sua 
qualidade. Essa qualidade é atestada por 
meio do certificado de classificação e res-
trita ao lote de produto amostrado. O Mi-
nistério da Agricultura fiscaliza o rótulo a 
partir de amostras do alimento embalado, 
uma vez que não pode induzir o consumi-
dor ao erro ou engano.

Figura 14:  
Exemplos  de 

produtos rotulados 

http://bit.ly/rotnop1
http://bit.ly/rotnop1
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b.2. Mais informações sobre rotulagem de pro-
dutos classificados: http://bit.ly/prodvegrot

Liofilizados legalizados na Vigilância Sanitária:

c.1. A Anvisa definiu algumas mudanças na ro-
tulagem nutricional de alimentos, previstos 
na RDC n° 429/202018. As principais mu-
danças dizem respeito, principalmente, aos 
alimentos com alegações especiais e teores 
de açúcar e sódio. Essas mudanças passa-
rão a valer a partir de outubro de 2022.

18  http://bit.ly/rdc429  (09/03/2021)

c.2. Mais informações sobre rotulagem de ali-
mentos − Anvisa: Rotulagem de alimen-
tos — Português (Brasil) − www.gov.br − 
http://bit.ly/inforotanvisa

IV.1.   
Informação obrigatória no rótulo

De maneira resumida, a rotulagem de alimentos 
embalados deve apresentar, obrigatoriamente, 
as seguintes informações:

Conteúdo líquido

Marca comercial

Lista de ingredientes

Registro MAPA: 
UF 000000-0.000000

Indústria Brasileira

Denominação  
do produto 

Produzido e envasado  
por: nome empresarial  
da agroindústria

Endereço da agroindústria

Lote e prazo de 
validade

Figura 15: Modelo de rótulo

http://bit.ly/prodvegrot
http://bit.ly/rdc429
http://bit.ly/inforotanvisa
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Denominação de venda do alimento

1.1. A denominação ou a denominação e a mar-
ca do alimento devem estar de acordo com 
os seguintes requisitos: 

a. quando em um Regulamento Técnico 
específico for estabelecida uma ou mais 
denominações para um alimento deve 
ser utilizado pelo menos uma dessas de-
nominações; 

b. pode ser empregada uma denominação 
consagrada, de fantasia, de fábrica ou 
uma marca registrada, sempre que seja 
acompanhada de uma das denomina-
ções indicadas no item anterior; 

c. podem constar palavras ou frases adi-
cionais, necessárias para evitar que 

o consumidor seja induzido ao erro ou 
engano com respeito a natureza e con-
dições físicas próprias do alimento, as 
quais devem estar juntas ou próximas da 
denominação do alimento. Por exemplo: 
tipo de cobertura, forma de apresenta-
ção, condição ou tipo de tratamento a 
que tenha sido submetido.

1.2. Bebidas registradas no Mapa: 

a. Denominação do produto: deve estar 
de acordo com o informado no respec-
tivo certificado de registro de produto 
no Mapa. A altura mínima de letras é 
de 2 mm, em caixa alta, específica para 
os produtos abarcados pelo Decreto 

nº 10.026/1919, já as demais 

19  http://bit.ly/decre-
to10026 (08/03/2021)

1

http://bit.ly/decreto10026
http://bit.ly/decreto10026
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2

polpas seguem o disposto 
na IN nº 55/200220.

b. Constar a classificação do produto: 
não fermentado e não alcoólico; fer-
mentado não alcoólico; fermentado al-
coólico; destilado alcoólico; vinagre; al-
coólico por mistura. Importante ressaltar 
que essa exigência é exclusiva para os 
produtos abarcados pelo Regulamento 
da Lei nº 7.678/8821, aprovado pelo De-
creto nº 8.198/1422 (vinhos e derivados 
da uva e do vinho).

c. Graduação alcoólica: expressa em por-
centagem de volume alcoólico, quando 
bebida alcoólica, de acordo com defini-
do para o produto. A graduação alcoólica 
não precisa ser citada para polpa de fruta.

 

20  http://bit.ly/in552002 (08/06/2021)

21  http://bit.ly/reglei7678 (08/03/2021)

22  http://bit.ly/planaltodecreto8198 (08/03/2021)

 
Bebidas registradas no Mapa

2.1. Com exceção de alimentos com um único 
ingrediente (por exemplo: açúcar, farinha, 
erva-mate, vinho etc.) deve constar no ró-
tulo a lista de ingredientes.

2.2. A lista de ingredientes deve constar no 
rótulo precedida da expressão "ingredien-
tes:" ou "ingr.:", de acordo com o especifi-
cado abaixo:

a. Todos os ingredientes devem constar 
em ordem decrescente, da respectiva 
proporção;

b. Quando um ingrediente for um alimen-
to elaborado com dois ou mais ingre-
dientes, este ingrediente composto, 

http://bit.ly/in552002
http://bit.ly/reglei7678
http://bit.ly/planaltodecreto8198
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definido em um regula-
mento técnico específico, 
pode ser declarado como 
tal na lista de ingredientes, 
sempre que venha acom-
panhado imediatamente 
de uma lista, entre pa-
rênteses, de seus in-
gredientes em ordem 
decrescente de pro-
porção;

c. Quando para um ingre-
diente composto for esta-
belecido um nome em uma 
norma do CODEX ALIMENTARIUS 
FAO/OMS ou em um Regulamento 
Técnico específico, e represente menos 
que 25% do alimento, não será neces-
sário declarar seus ingredientes, com 
exceção dos aditivos alimentares que 
desempenhem uma função tecnológi-
ca no produto acabado;

d. A água deve ser declarada na lista de 
ingredientes, exceto quando formar 
parte de salmoras, xaropes, caldas, mo-
lhos ou outros similares, e estes ingre-
dientes compostos forem declarados 
como tais na lista de ingredientes. Des-
sa forma não será necessário declarar 
a água e outros componentes voláteis 
que se evaporem durante a fabricação;

e. Quando se tratar de alimentos desi-
dratados, concentrados, condensados 

ou evaporados, que necessitam de re-
constituição para seu consumo, atra-
vés da adição de água, os ingredientes 
podem ser enumerados em ordem de 
proporção (m/m) no alimento recons-
tituído. Nestes casos, deve ser incluída 
a seguinte expressão: "Ingredientes do 
produto preparados segundo as indica-
ções do rótulo";

f. No caso de misturas de frutas, de horta-
liças, de especiarias ou de plantas aro-
máticas em que não haja predominân-
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cia significativa de nenhuma delas (em 
peso), estas podem ser enumeradas se-
guindo uma ordem diferente, sempre 
que a lista desses ingredientes venha 
acompanhada da expressão: "em pro-
porção variável".

2.3. Pode ser empregado o nome genérico para 
os ingredientes que pertencem à classe 
correspondente, de acordo com a Tabela 1 
da RDC n° 259/200223. 

2.4. Declaração de aditivos alimentares na lista 
de ingredientes: Os aditivos alimentares 
devem ser declarados fazendo parte da 
lista de ingredientes. Esta declaração deve 
constar de: 

23  http://bit.ly/rdc259  
(09/03/2021)

a. a função principal ou fundamental do 
aditivo no alimento; e 

b. seu nome completo ou seu número INS 
(Sistema Internacional de Numeração, Co-
dex Alimentarius FAO/OMS), ou ambos. 

Quando houver mais de um aditivo ali-
mentar com a mesma função, pode ser 
mencionado um em continuação ao outro, 
agrupando-os por função. Os aditivos ali-
mentares devem ser declarados depois dos 
ingredientes. Para os casos dos aromas/aro-
matizantes declara-se somente a função e, 
optativamente sua classificação, conforme 
estabelecido em Regulamentos Técnicos 
sobre Aromas/Aromatizantes. Alguns ali-
mentos devem mencionar em sua lista de 
ingredientes o nome completo do aditivo 
utilizado. Esta situação deve ser indicada 
em Regulamentos Técnicos específicos.

 

Conteúdos líquidos

Atender o estabelecido nos Regu-
lamentos Técnicos específicos. 

 

3

http://bit.ly/rdc259
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Identificação de origem

4.1. Devem ser indicados: o nome (razão social) 
do fabricante ou produtor ou fracionador 
ou titular (proprietário) da marca; endereço 
completo; município; número de registro 
ou código de identificação do estabeleci-
mento fabricante junto ao órgão compe-
tente. 

4.2. Para identificar a origem deve ser utilizada 
uma das seguintes expressões: "fabricado 
em... ", "produto ..." ou "indústria ...". 

4.3. A expressão “Indústria Brasileira, por exten-
so ou abreviada”: à critério do interessado 
(ex: Ind. Brasileira).

4.4. Estabelecimentos de bebidas: deve cons-
tar a classificação do estabelecimento de 
industrialização com relação à atividade: 
Produtor ou elaborador; Padronizador; En-
vasilhador ou Engarrafador; Atacadista; 
Exportador e Importador. Normal-
mente essa informação precede 
a razão social ou nome (pessoa 
física). Ex: Produzido e enva-
silhado por indústria xxxx.

Identificação do lote

5.1. Todo rótulo deve ter impresso, gravado ou 
marcado de qualquer outro modo, uma 
indicação em código ou linguagem clara, 
que permita identificar o lote a que per-
tence o alimento, de forma que seja visível, 
legível e indelével. 

5.2. O lote é determinado em cada caso pelo 
fabricante, produtor ou fracionador do ali-
mento, segundo seus critérios. 

5.3. Para indicação do lote, pode ser utilizado: 

a. um código chave precedido da letra "L". 
Este código deve estar à disposição da 

autoridade competente 

4 5
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e constar da documentação comercial 
quando ocorrer o intercâmbio entre os 
países; ou 

b. a data de fabricação, embalagem ou de 
prazo de validade, sempre que a(s) mes-
ma(s) indique(m), pelo menos, o dia e o 
mês ou o mês e o ano (nesta ordem), em 
conformidade com o item 6.1.b). 

Prazo de validade

6.1. Caso não esteja previsto de outra maneira 
em um Regulamento Técnico específico, 
vigora a seguinte indicação do prazo de 
validade:

a. deve ser declarado o “prazo de validade”;

b. o prazo de validade deve constar de pelo 
menos: o dia e o mês para produtos que 
tenham prazo de validade não superior a 
três meses; o mês e o ano para produtos 
que tenham prazo de validade superior 
a três meses. Se o mês de vencimento 
for dezembro, basta indicar o ano, com a 
expressão "fim de......” (ano);

c. o prazo de validade deve ser declara-
do por meio de uma das seguintes ex-
pressões: "consumir antes de..." "válido 
até..." "validade..." “val:..” "vence..." "ven-

cimento..." “vto:...” 
"venc:..." "consumir 
preferencialmente an-
tes de..."

d. as expressões estabelecidas no item "c" 
devem ser acompanhadas: do prazo de 
validade ou de uma indicação clara do 
local onde consta o prazo de validade; 
ou de uma impressão através de perfu-
rações ou marcas indeléveis do dia e do 
mês ou do mês e do ano, conforme os 
critérios especificados em 6.1.b. Toda 
informação deve ser clara e precisa;

e. o dia, o mês e o ano devem ser expressos 
em algarismos, em ordem numérica não 
codificada, com a ressalva de que o mês 
pode ser indicado com letras nos países 
onde este uso não induza o consumidor 
ao erro. Neste último caso, é permitido 
abreviar o nome do mês por meio das 
três primeiras letras do mesmo; 

f. apesar do disposto no item 6.1.a, não é 
exigida a indicação do prazo de valida-
de para: frutas e hortaliças frescas, inclu-

6
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ídas as batatas 
não descasca-
das, cortadas 
ou tratadas 

de outra forma 
análoga; vinhos, 

vinhos licorosos, vi-
nhos espumantes, vi-

nhos aromatizados, vinhos 
de frutas e vinhos espumantes 

de frutas; bebidas alcoólicas que 
contenham 10% (v/v) ou mais 

de álcool; produtos de pa-
nificação e confeitaria que, 
pela natureza de conteú-
do, sejam em geral consu-
midos dentro de 24 horas 

seguintes à sua fabricação; 
vinagre; açúcar sólido; produ-

tos de confeitaria à base de açú-
car, aromatizados e ou coloridos, 

tais como: balas, caramelos, confeitos, 
pastilhas e similares; goma de mascar; 
sal de qualidade alimentar (não se aplica 
para sal enriquecido); alimentos isentos 
por Regulamentos Técnicos específicos. 

6.2. Nos rótulos das embalagens de alimentos 
que exijam condições especiais para sua 
conservação, deve ser incluída uma legen-
da com caracteres bem legíveis, indicando 
as precauções necessárias para manter 
suas características normais, devendo ser 
indicadas as temperaturas máxima e mí-
nima para a conservação do alimento e o 
tempo que o fabricante, produtor ou fra-

cionador garante sua durabilidade nessas 
condições. O mesmo dispositivo é aplica-
do para alimentos que podem se alterar 
depois de abertas suas embalagens. Em 
particular, para os alimentos congelados, 
cujo prazo de validade varia segundo a 
temperatura de conservação, deve ser in-
dicada esta característica. Nestes casos, 
pode ser indicado o prazo de validade para 
cada temperatura, em função dos critérios 
já mencionados, ou então o prazo de valida-
de para cada temperatura, indicando o dia, 
o mês e o ano de fabricação. Para declarar 
o prazo de validade, podem ser utilizadas 
as seguintes expressões: "validade a -18º C 
(freezer): ...", "validade a -4º C (congelador): 
...", "validade a 4º C (refrigerador): ..." 

 

Preparo e instruções de uso  
do produto

7.1. Quando necessário, o rótulo deve conter 
as instruções sobre o modo apropriado de 
uso, incluídos a reconstituição, o descon-
gelamento ou o tratamento que deve ser 
dado pelo consumidor para o uso correto 
do produto. 

7.2. Estas instruções não devem ser ambíguas, 
nem dar margem a falsas interpretações, 
a fim de garantir a utilização correta do 
alimento.

7
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7.3. Bebidas registradas no Mapa devem indicar 
o grau de concentração e forma de diluição, 
quando se tratar de produto concentrado: 
De acordo com definido para o produto.

 

Advertências

Informar possíveis advertências, quando for 
necessário, de acordo com regulamentos es-
pecíficos: 

a. a necessidade de verificação da frase de 
advertência para alergênicos24, quando for 
o caso; 

b. os produtos alimentícios comercializados 
devem informar a presença de glúten25, 
como medida preventiva e de controle da 
doença celíaca.

24  http://bit.ly/resol26 (09/06/2021)

25  http://bit.ly/leigluten (09/06/2021)

 

Produtos vegetais padronizados 
registrados no Mapa devem conter 
informação quanto a existência 
de organismos geneticamente 
modificados (OGM)

Para o caso de produtos vegetais padronizados 
registrados no Mapa, deve ser informado no ró-
tulo, em qualquer percentual, mesmo inferior a 
1% (um por cento), nos termos do Decreto Mapa 
nº 4.680/200326.

 

Para as bebidas

10.1. Deve constar o número do registro do 
produto no Mapa ou o número do re-
gistro do estabelecimento importador, 
quando bebida importada:

De acordo com o informado no respec-
tivo certificado de registro de produto. 
O referido número deverá ser precedido 
da expressão “Registro Mapa:”, atenden-

26  http://bit.ly/mapadec4680 (09/03/2021)

9

10

8
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http://bit.ly/leigluten
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do às demais regras previstas no Art. 29 
da Instrução Normativa nº 72/201827.

10.2. Número da Declaração de Aptidão ao 
Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar ou documento corre-
lato: informação extraída da DAP ou do-
cumento afim.

Apresentação e distribuição da informação 
obrigatória 

Deve constar, no painel principal, a denominação 
de venda do alimento, sua qualidade, pureza ou 
mistura, quando regulamentada, a quantidade 
nominal do conteúdo do produto, em sua forma 

27  http://bit.ly/art32in72 (08/03/2021)

mais relevante em conjunto com o desenho, se 
houver, e em contraste de cores que assegure 
sua correta visibilidade. 

O tamanho das letras e números da rotulagem 
obrigatória, exceto na indicação dos conteúdos 
líquidos, não pode ser inferior a 1mm.

IV.2.   
Rotulagem facultativa 

Rotulagem facultativa é qualquer informação ou 
representação gráfica, assim como matéria es-
crita, impressa ou gravada, que pode constar na 
rotulagem, sempre que não esteja em contradi-
ção com os requisitos obrigatórios do presente 
regulamento, incluído os referentes à declara-
ção de propriedades e as informações engano-
sas, estabelecidos no item 3 - Princípios Gerais 
da RDC nº 259/200228. 

28  http://bit.ly/rdc259 (09/03/2021)

http://bit.ly/art32in72
http://bit.ly/rdc259
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Denominação de qualidade: denominações 
de qualidade são informações estabelecidas 
sobre as especificações correspondentes para 
um determinado alimento, por meio de um re-
gulamento técnico específico, e que somente 
podem ser utilizadas quando existir o regula-
mento técnico referido. Essas denominações 

devem ser facilmente compreensíveis e 
não devem, de forma alguma, levar 
o consumidor a equívocos ou en-
ganos, devendo cumprir com a 
totalidade dos parâmetros 
que identificam a quali-
dade do alimento. 

IV.3.   
Informações nutricionais

mode
lo v

erti
cal 

de 
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rmaçã
o 

nut
rici

ona
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Quantidade por porção % VD (*) Quantidade por porção % VD (*)

INFORMAÇÃO NUTRICIONAL

Porção ..... g ou ml (medida 
caseira)

Valor energético ..... kcal 
=  ..... kJ 

Gorduras saturadas   
..... g

Carboidratos ..... g Gorduras trans ..... g
(Não  
declarar)

Proteínas ..... g Fibra alimentar ..... g

Gorduras totais ..... g Sódio ..... g

"Não contém quantidade significativa de ...... (valor energético e ou nome(s) do(s) nutrientes(s))" (Esta 
frase pode ser empregada quando se utiliza a declaração nutricional simplificada)

* Valores diários de referência com base em uma dieta de 2.000 kcal ou 8400 kJ. Seus valores diários 
podem ser maiores ou menores dependendo de suas necessidades energéticas.
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Porção...g ou ml; (medida caseira) Valor energético.... kcal = ...kJ (%VD); Car-
boidratos ...g (%VD); Proteínas ...g (...%VD); Gorduras totais ...g (%VD); Gordu-
ras saturadas...g (%VD); Gorduras trans ...g; Fibra alimentar ...g (%VD); Sódio...
mg (%VD). “Não contém quantidade significativa de ...(valor energético e ou 
o(s) nome(s) do(s) nutriente(s))”. Esta frase pode ser empregada quando se uti-
liza a declaração nutricional simplificada. 

*% Valores Diários com base em uma dieta de 2.000 kcal ou 8400 kJ. Seus 
valores diários podem ser maiores ou menores dependendo das suas necessi-
dades energéticas.

mode
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ar 

de 
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A RDC nº 360/200329 da Anvisa regulamenta so-
bre a rotulagem nutricional de alimentos emba-
lados. Os alimentos e bebidas produzidos e em-
balados na ausência do cliente, prontos para a 
venda ao consumidor, devem ter as informações 
nutricionais presentes no rótulo por porção (fatia, 
copo, unidade etc.).

Rotulagem nutricional é toda descrição destina-
da a informar ao consumidor sobre as proprie-

29  http://bit.ly/anvisardc360 (09/03/2021)

dades nutricionais de um alimento. A rotulagem 
nutricional compreende:

a. a declaração de valor energético e nutrientes

b. a declaração de propriedades nutricionais 
(informação nutricional complementar)

Será obrigatório declarar as seguintes informações: 

1. A quantidade do valor energético e dos se-
guintes nutrientes: carboidratos, proteínas, re

gu
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http://bit.ly/anvisardc360
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gorduras totais, gorduras saturadas, gordu-
ras trans, fibra alimentar e sódio. 

2. A quantidade de qualquer outro nutriente 
que se considere importante para manter um 
bom estado nutricional, segundo exija os Re-
gulamentos Técnicos específicos. 

3. A quantidade de qualquer outro nutriente 
sobre o qual se faça uma declaração de pro-
priedades nutricionais ou outra declaração 
que faça referência aos nutrientes. 

4. Quando for realizada uma declaração de 
propriedades nutricionais (informação nu-
tricional complementar) sobre o tipo e/ou a 
quantidade de carboidratos, deve ser indica-
da a quantidade de açúcares e do(s) carboi-
drato(s) sobre o qual se faça a declaração de 
propriedades. Podem ser indicadas também 
as quantidades de amido e/ou outro(s) car-
boidrato(s), em conformidade com o estipu-
lado no item 3.4.5 da RDC nº 360/200330. 

5. Quando for realizada uma declaração de 
propriedades nutricionais (informação nu-
tricional complementar) sobre o tipo e/ou a 
quantidade de gorduras e/ou ácidos graxos 
e/ou colesterol, deve ser indicada a quanti-
dade de gorduras saturadas, trans, monoin-
saturadas, poli-insaturadas e colesterol, em 
conformidade com o estipulado no item 
3.4.6 da RDC 360/200331.

30  http://bit.ly/anvisardc360 (09/03/2021)

31  http://bit.ly/anvisardc360 (09/03/2021)

Unidades que devem ser utilizadas na rotula-
gem nutricional:

· Valor energético: quilocalorias(kcal) e quilo-
joules(kJ) · Proteínas: gramas(g) · Carboidra-
tos: gramas(g) · Gorduras: gramas(g) · Fibra 
alimentar: gramas(g) · Sódio: miligramas(mg) 
· Colesterol: miligramas(mg) · Vitaminas: mili-
gramas(mg) ou microgramas(µg), conforme ex-
presso na Tabela de IDR do Anexo A · Minerais: 
miligramas(mg) ou microgramas(µg), conforme 
expresso na Tabela de IDR do Anexo A · Porção: 
gramas(g), mililitros(ml) e medidas caseiras de 
acordo com o Regulamento Técnico específico. 
3.4.3. Expressões dos valores da RDC 
nº 360/200332.

32  http://bit.ly/anvisardc360 (09/03/2021)
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vv33 cc34 bb35 

33  http://bit.ly/decreto6871 (08/03/2021)

34  http://bit.ly/decreto8198  (08/03/2021)

35  http://bit.ly/decreto10026  (08/03/2021)

Bebidas 
registradas no Mapa:

O rótulo da bebida não deverá conter informação 
que suscite dúvidas ou que seja falsa, incorreta, insuficiente 

ou que venha a induzir a um equívoco, erro, confusão ou 
engano, em relação à identidade, composição, classificação, 
padronização, natureza, origem, tipo, qualidade, rendimento 
ou forma de consumo da bebida, nem lhe atribuir qualidade 

terapêutica ou medicamentosa. 

Os rótulos de bebidas (polpas) devem estar de acordo  
com o Decreto Mapa nº 6.871/0933; Decreto Mapa  

nº 8.198/1434 e Decreto Mapa nº 10.026/1935.

Mais informações sobre rotulagem de bebidas:

http://bit.ly/prodvegrot
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As Boas Práticas de Fabricação (BPF) envolvem a manipulação, 
armazenagem e transporte de insumos, matérias-primas, em-
balagens, utensílios, equipamentos e produtos. São requisitos 
essenciais e necessários, aplicados em todas as etapas do pro-

cesso produtivo, para garantir a qualidade dos 
produtos. De forma mais específica, a finali-

dade da aplicação das BPF, são:

capítulo V
boas práticas 
de fabricação 

(BPF)
Controlar as  

condições das superfícies  
que entram em contato 
 direto com o alimento,  

para minimizar 
contaminações  

cruzadas

Controlar as  
condições ambientais 

de processamento para 
minimizar contaminações 

pós-processamento

Reduzir perdas de 
produtos e diminuição 
de custos de produção

Obter produtos com 
qualidade assegurada 

minimizando não-
conformidades nos 

produtos

'

Ofertar produtos 
inócuos ao 

consumidor
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A legislação sanitária federal regulamenta es-
sas medidas em caráter geral, aplicável a todo 
o tipo de indústria de alimentos e serviço de 
alimentação e, também, de modo específico, 
voltadas às indústrias que processam determi-
nadas categorias de alimentos. A legislação que 
aborda o tema das boas práticas para produtos 
de origem vegetal e animal é composta, princi-
palmente, por:

• RDC n° 275/200236: Essa Resolução atua-
lizou a legislação geral, introduzindo o con-
trole contínuo das BPF e os Procedimentos 
Operacionais Padronizados (POP), além de 
promover a harmonização das ações de ins-
peção sanitária por meio de instrumento ge-
nérico de verificação das BPF.

• Portaria SVS/MS n° 326/199737: Essa Por-
taria estabelece os requisitos gerais sobre as 
condições higiênico-sanitárias e de BPF para 
estabelecimentos produtores e industrializa-
dores de alimentos.

• Portaria MS n° 1.428/199338: Essa Portaria 
dispõe, entre outras matérias, sobre as dire-
trizes para o estabelecimento de Boas Práti-
cas de Produção (BPP) e prestação de servi-
ços na área de alimentos.

36   http://bit.ly/resolucao275  (09/03/2021)

37  http://bit.ly/svsms326  (09/03/2021)

38  http://bit.ly/portms1428-1993  (09/03/2021)

• Instrução Normativa nº 05/200039: Apro-
va o Regulamento técnico para a fabrica-
ção de bebidas e vinagres, inclusive vinhos 
e derivados da uva e do vinho, dirigido a 
estabelecimentos elaboradores e ou indus-
trializadores.

• Instrução Normativa nº 23/202040: Regula-
mento técnico do Mercosul sobre as condi-
ções higiênico-sanitárias e de boas práticas 
de fabricação para estabelecimentos ela-
boradores e industrializadores de produtos 
vegetais, subprodutos e resíduos de valor 
econômico.

Nesse contexto, de uma forma geral, podemos 
retratar as BPF, segundo a legisla-
ção específica, nos requisitos 
a seguir, resguardando-se, 
contudo, as especificida-
des de cada norma. 

39  http://bit.ly/maparegbeb  (08/03/2021)

40  http://bit.ly/mapain23  (09/03/2021)

http://bit.ly/resolucao275
http://bit.ly/svsms326
http://bit.ly/portms1428-1993
http://bit.ly/maparegbeb
http://bit.ly/mapain23
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V.1. 
Requisitos de BPF

V.1.1. 
Boas práticas de fabricação  
em relação ao pessoal 

Todas as pessoas que manipulam alimentos 
devem receber instruções adequadas em rela-
ção às regras básicas sobre os aspectos higiê-
nico-sanitários, na manipulação dos alimentos 
e higiene pessoal, de forma a adotar as precau-
ções necessárias para evitar a contaminação 
dos alimentos.

Além disso, devem possuir carteira de saúde, 
emitida pelo órgão de saúde local. Se houver 
suspeita de alguma enfermidade ou problema 
de saúde, o manipulador deve ser afastado das 
atividades até a sua completa recuperação.

As pessoas que manipulam alimentos devem la-
var e desinfetar as mãos antes do início dos tra-
balhos, imediatamente após o uso de sanitários, 
manipulação de material contaminado e todas 
as vezes que for necessário, além de: 

• manter unhas limpas, cabelos limpos cober-
tos com gorros, barba e bigode aparados;

• usar roupas limpas e em bom estado de con-
servação;

• remover todo o tipo de adorno (anéis, brin-
cos, pulseiras, relógio), entre outros;

• evitar a prática de atos não sanitários, 
como: coçar a cabeça; introduzir o dedo 
na orelha, nariz ou boca; tossir ou espirrar 
sobre os alimentos; fumar ou outras quais-
quer anti-higiênicas.

O comportamento 
no ambiente de 

trabalho é importante 
para a obtenção de 
alimentos inócuos.
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V.1.2. 
Boas práticas em relação 
às operações

Em relação ao processamento devem ser 
observadas as seguintes recomendações:

• os manipuladores devem ter funções bem 
definidas dentro da área de processamento;

• as áreas de produção, embalagem e arma-
zenagem devem estar limpas e livres de ma-
teriais estranhos ao processo. Também de-
vem ser identificadas as matérias-primas, os 
insumos e os produtos finais;

• as matérias-primas e insumos devem ser 
utilizados de acordo com o prazo de valida-
de e mantidas nas condições recomenda-
das até o uso;

• evitar iniciar um processo de fabricação num 
dia e continuá-lo no dia seguinte;

• evitar o trânsito de pessoas ou materiais es-
tranhos na unidade de processamento;

• as operações industriais devem ser organi-
zadas para otimizar o processo e evitar con-
taminação cruzada como, por exemplo, a 
limpeza e a sanitização devem ser realizadas 
antes e depois do processamento;

• produtos que serão reprocessados devem 
ser mantidos em boas condições para não 

afetarem a qualidade 
do produto final;

• produtos deteriorados, devolvidos pelos 
clientes, nunca devem entrar na área de 
processamento e devem ser armazenados 
separadamente, devidamente identificados, 
até a sua destruição;

• quando estiverem sendo realizadas refor-
mas em instalações e/ou reparos em equipa-
mentos, a produção deve ser interrompida;

• embalagens de insumos e de produtos não 
devem ser utilizadas para outras finalidades;

• deve ser evitado o uso de panos na área de 
produção;

• o equipamento deve satisfazer os padrões 
de higiene, deve ser adequado ao proces-
so e compatível com a sua capacidade de 
produção;
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• os equipamentos e utensílios devem ser 
mantidos em bom estado de conservação e 
funcionamento. Após o término de uma ma-
nutenção, os equipamentos devem ser lim-
pos e sanitizados;

• os recipientes para lixo devem ser exclusivos, 
mantidos limpos e corretamente fechados;

• os recipientes para lixo devem ser estrategi-
camente colocados na unidade de proces-
samento, onde for necessário, porém afasta-
dos dos alimentos.

 

V.1.3. 
Boas práticas em relação às operações

Algumas condições básicas devem ser conside-
radas em relação a estrutura física da agroin-
dústria, como: 

• a área circunvizinha não deve representar 
riscos para a higiene da unidade;

• o espaço interno deve ser suficiente para a 
correta instalação dos equipamentos, reali-
zar as operações e estocagem de matéria-
-prima e produtos finais;

• para evitar contaminação cruzada, não deve 
haver contato de matéria-prima e produto 
acabado;

• os sanitários e vestiários não devem ter comu-
nicação direta com a área de processamento;

• as janelas não devem possuir peitoril na par-
te interna, para evitar o acúmulo de poeira;

• as paredes e tetos devem ser lisos, laváveis, 
impermeáveis e de cor clara;

• os pisos devem ser antiderrapantes, imper-
meáveis, de fácil limpeza e sanitização;

• entre a parede e o teto não devem existir 
aberturas que propiciem a entrada de inse-
tos ou pássaros.
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V.1.4. 
Boas práticas de fabricação em relação ao 
controle de pragas

Pragas são animais que vivem dentro ou sobre os 
produtos, causando destruição, contaminação 
ou outros problemas. As pragas mais comuns 
nas áreas de manipulação de alimentos são:

• roedores, como ratos e camundongos

• insetos, como moscas, baratas, traças, formi-
gas e outros

• pássaros

As áreas de processamento devem ser planeja-
das, construídas e manejadas de maneira que as 
pragas não tenham condições de ingressar nas 
mesmas. Com qualquer evidência de presença 
de pragas, deve-se agir rapidamente para corri-
gir o problema.

Algumas sugestões de medidas preven-
tivas para os insetos:

• instalar telas de fácil limpeza 
e desinfecção em todas 
as janelas;

• fazer inspeções regulares de manutenção, 
corrigindo qualquer problema;

• instalar lâmpadas UV (ultravioleta) para con-
trolar os insetos;

• realizar vedação completa de canos, fendas, 
buracos e ralos;

• fazer encaixe perfeito em portas e janelas;

• limpar imediatamente qualquer lixo derra-
mado;

• armazenar produtos em estrados e afasta-
dos das paredes (60 cm);

• conservar alimentos em recipientes bem 
fechados;
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• as áreas de manipulação devem estar sem-
pre bem organizadas, ausentes de materiais 
não condizentes com as operações realiza-
das naquele ambiente, e mantidas limpas. 
 

V.2. 
Documentação e registros sobre BPF

As documentações e registros são parte funda-
mental na implementação das Boas Práticas de Fa-
bricação. As documentações são basicamente o 
Manual de Boas Práticas de Fabricação, contendo: 
os Procedimentos Operacionais Padrões (POPs) e 
os Procedimentos Padrões de Higiene Operacio-
nal (PPHOs). Esses procedimentos padrões - POPs 
e PPHOs - geram informações que devem ser re-
gistradas em planilhas, referentes aos controles a 
serem feitos. Essas ferramentas dão capacidade 
para a agroindústria fazer a rastreabilidade no 
processo produtivo, para detectar onde, como e 
quando ocorreram possíveis problemas.

V.2.1. 
Manual de Boas Práticas de Fabricação (BPF)

O manual de BPF é o documento que mostra o 
retrato da agroindústria em relação aos requi-

sitos de qualidade, descreven-
do as operações realizadas. O 
manual deve conter todos os 
itens relativos às boas prá-
ticas, como: os requisitos 
higiênico-sanitários da 
construção à manuten-
ção e higienização das 
instalações, dos equi-
pamentos e dos utensí-
lios, o controle da água de 
abastecimento, o controle integrado 
de pragas e vetores, a capacitação do pessoal, 
o controle da higiene e saúde dos manipulado-
res, o manejo de resíduos e o controle e garan-
tia de qualidade dos alimentos.

V.2.2. 
Procedimentos Operacionais Padrões (POPs) 
e os Procedimentos Padrões de Higiene 
Operacional (PPHOs)

Os Procedimentos Operacionais Padrões 
(POPs) e os Procedimentos Padrões de Higiene 
Operacional (PPHOs) são ferramentas impor-
tantes para a implementação das Boas Práticas 
de Fabricação (BPF). Eles servem de instrução 
para realização dos diversos procedimentos na 
agroindústria. A principal finalidade é a padro-
nização da execução desses procedimentos, de 
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tal forma que qualquer trabalhador possa exe-
cutá-los da mesma maneira.

Conforme a legislação, as agroindústrias devem 
ter, ao menos, nove POPs e PPHOs, referentes à:

• Manutenção preventiva e calibração de 
equipamentos;

• Seleção de matérias-primas, ingredientes e 
embalagens;

• Programa de recolhimento de produtos fi-
nais não-conformes;

• Requisitos de higiene e saúde dos trabalha-
dores;

• Sanitização de instalações, equipamentos e 
utensílios da agroindústria;

• Controle da potabilidade da água;

• Sanitização de reservatórios de água;

• Manejo dos resíduos agroindustriais (área 
suja, embalagens e varrição);

• Controle de pragas.

Além do informado acima, independentemente 
do controle e da fiscalização do Poder Público, 
todas as agroindústrias de Polpas de Frutas de-
verão estar aptas a realizar o controle de quali-
dade da matéria-prima ou ingrediente respon-
sável pela característica sensorial do produto, 
dos demais ingredientes, dos produtos elabo-
rados ou manipulados e estoques, sendo facul-
tado a realização desses controles por meio de 

entidades ou laboratórios privados, contratados 
para este fim, sem prejuízo de suas responsabi-
lidades pela qualidade dos produtos.

Os Procedimentos Operacionais Padrões (POPs) 
e os Procedimentos Padrões de Higiene Opera-
cional (PPHOs) podem estar anexos ao Manual 
de BPF da agroindústria. Além disso, devem es-
tar sempre disponíveis para consulta imediata 
no ambiente de produção.

Cada agroindústria deverá 
buscar o apoio de um 

profissional capacitado para 
a elaboração do Manual e 
implementação das Boas 

Práticas de Fabricação.



69
re

gu
lam

en
taç

ão
 sa

nit
ár

ia 
e e

xp
or

taç
ão

ane
xo 1 Modelo de requerimento de 

registro no CGC/Sipeagro/Mapa

___________________ (Nome do Representante Legal), do estabelecimen-

to ___________________ (razão social), unidade localizada no município/

UF ___________________, CNPJ nº  ____________________, vem requerer 

registro no Cadastro Geral de Classificação do Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento (CGC/Mapa), conforme segue, assumindo to-

tal responsabilidade por meio deste documento de todas as declarações 

e informações prestadas junto ao Sipeagro referentes à Instrução Nor-

mativa SDA nº 09/2019 (http://bit.ly/sda092019), ficando sujeito às pe-

nalidades impostas pela legislação vigente, assim como cumprindo as 

determinações técnicas, de qualidade e de inocuidade dispostas na In-

strução Normativa Mapa nº 23/2020 (http://bit.ly/normapa23) e normas 

específicas do produto.  

________________, ____/____/____

Identificação e Assinatura do 
Representante Legal

Data/Local

Requerimento de Registro no CGC/Mapa

http://bit.ly/sda092019
http://bit.ly/normapa23
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ANEXO X 

 
 
 
 
 
 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

DIRETORIA DE ALIMENTOS E TOXICOLOGIA 

 
COMUNICAÇÃO DO INÍCIO DE FABRICAÇÃO DE PRODUTOS 

DISPENSADOS DE REGISTRO 

 

A RECEBIMENTO VISA/ DATA 

 

 
B MARCA DETENTORA DO (S)  PRODUTO (S) / MARCAS (S) 

 
CNPJ   .    .    /     -    
 
RAZÃO 
SOCIAL 

                                           
                                                           

  
                                          RUA                               NÚMERO        

 
                                          BAIRRO                                          

 
                                          CEP           FONE             FAX              

 
                                          U.F.   MUNICÍPIO                                

 
                                          E-MAIL                                          

           
                                           

C DADOS DA UNIDADE FABRIL 
 

CNPJ   .    .    /     -   PRÓPRIA  TERCEIRIZADA   
 
RAZÃO 
SOCIAL 

                                           
                                                           

  
                                          RUA                               NÚMERO        

 
                                          BAIRRO                                          

 
                                          CEP           FONE             FAX              

 
                                          U.F.   MUNICÍPIO                                

 
                                          E-MAIL                                          

           
                                           

D TERMO DE RESPONSABILIDADE 
 

      Informo que a partir 
de 

      , esta empresa, devidamente licenciada para a produção de alimentos/embalagens,  
 

 deu início à fabricação do(s)  produto(s)  relacionado(s) no verso e/ou no(s) anexo(s), que estarão sendo comercializado(s) no 
prazo 

 
 

 de     dias, e declaro que estou ciente:         a) das legislações específicas do(s) produto(s) que fabrico, inclusive as de  
 

 Rotulagem e outras pertinentes; e     b) de que a unidade fabril pode ser inspecionada por esta autoridade sanitária, conforme 
prevê 

 
 

 a legislação.  
 

Local / data: _________________________________________ , _____/_____/________. 

 

 Nome legível do Responsável pela Empresa  Assinatura  
 

E DADOS DA INSPEÇÃO DA INDÚSTRIA   (Uso exclusivo da VISA) 

 

       ÚLTIMA INSPEÇÃO :         
 

 

LOCAL  /  DATA  :   _______________________________,  ____/  ____/ ________. ____________________________________________________________________ 
 Assinatura e identificação do Responsável  
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ANEXO X – VERSO 
 

 
 

F PRODUTOS DISPENSADOS DE REGISTRO COM FABRICAÇÃO INICIADA 

EMPRESA DETENTORA DE REGISTRO CONTROLE DE ANEXOS 
                                             
CNPJ   .    .    /     -                          

                       
                                             UNIDADE FABRIL FOLHA   DE      

   
                                                .    .    /     -                          

                       
                                             PRODUTO->01 CATEGORIA    DESCRIÇÃO DA CATEGORIA  

    
                                                                                          
             
                                             NOME  DO                                VALIDADE  (ANO/MÊS/DIA)  
                                             PRODUTO                                   A  M  D  

     
                                                  MARCA                                         

 PERSPECTIVA COMERCIAL 
                                         TIPOS DE EMBALAGEM:                                                                       
                                       MUNICIPAL 01                                  

          
                                       ESTADUAL 02                                  

          
                                       NACIONAL 03                                  

          
                                       EXPORTAÇÃO 04                                  

          
                                             05                                         

          
                                                                                          
                                             
                                             
PRODUTO->02 CATEGORIA    DESCRIÇÃO DA CATEGORIA  

    
                                                                                          
             
                                             NOME  DO                                VALIDADE  (ANO/MÊS/DIA)  
                                             PRODUTO                                   A  M  D  

     
                                                  MARCA                                         

 PERSPECTIVA COMERCIAL 
                                         TIPOS DE EMBALAGEM:                                                                       
                                       MUNICIPAL 01                                  

          
                                       ESTADUAL 02                                  

          
                                       NACIONAL 03                                  

          
                                       EXPORTAÇÃO 04                                  

          
                                             05                                         

          
                                                                                          
                                             
                                             
PRODUTO->03 CATEGORIA    DESCRIÇÃO DA CATEGORIA  

    
                                                                                          
             
                                             NOME  DO                                VALIDADE  (ANO/MÊS/DIA)  
                                             PRODUTO                                   A  M  D  

     
                                                  MARCA                                         

 PERSPECTIVA COMERCIAL 
                                         TIPOS DE EMBALAGEM:                                                                       
                                       MUNICIPAL 01                                  

          
                                       ESTADUAL 02                                  

          
                                       NACIONAL 03                                  

          
                                       EXPORTAÇÃO 04                                  

          
                                             05                                         
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Instruções gerais para 
preenchimento do formulário de 
comunicação do início de fabricação 
de produtos dispensados de registro

Para comunicação do início de fabri-
cação de produtos dispensados de re-
gistro, a empresa deverá preencher o 
formulário (frente e verso) e, em anexo, 
tantas cópias do verso do formulário que 
forem necessárias para informar todos 
os produtos com início de fabricação.  

Os documentos deverão ser preenchi-
dos à máquina ou com letra de forma 
legível, não podendo conter rasuras.  

Os formulários devem ser preenchidos 
em 03 (três) vias, sendo que uma delas é 
devolvida ao usuário como recibo, após 
protocolização.  

Para o uso de formulários informatiza-
dos, os campos de informação deverão 
ser semelhantes aos apresentados nesta 
Resolução. 

No preenchimento dos campos quadricu-
lados devem ser consideradas as seguin-
tes informações:  

1. cada quadrícula deve conter apenas 
um caracter alfanumérico;  

2. em se tratando de campo numérico, 
iniciar com o preenchimento sempre 
da direita para a esquerda;  

3. em se tratando de campo alfabético, 
iniciar o preenchimento pela primeira 
quadrícula à esquerda, deixando sem-
pre uma quadrícula em branco entre 
as palavras ou expressões;  

4. campo quadriculado com mais de 
uma linha deve ser considerado como 
única linha de preenchimento, não 
sendo consideradas as regras de di-
visão silábica na mudança de linha e 
utilização de hífen;  

5. quando o campo for insuficiente para 
a informação, devem ser mantidas as 
palavras-chave e abreviadas as de-
mais, sem prejuízo do entendimento 
da informação. Não será aceita folha 
em anexo para complementação do 
nome, marca etc.  
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QUADRO CAMPO ORIENTAÇÃO 

A 
RECEBIMENTO  

VISA/DATA
Uso exclusivo do órgão de Vigilância Sanitária (Visa). 
Preencher a data de protocolo e/ou carimbo de recebimento da comunicação no órgão. 

B 
DADOS DA EMPRESA 

DETENTORA DO(S) 
PRODUTO(S)/ MARCA(S) 

Preencher com os dados de identificação e endereço completo da empresa detentora 
do(s) produto(s) e responsável pela comunicação do início de fabricação.

C 
DADOS DA UNIDADE 

FABRIL
Preencher com os dados de identificação e endereço completo da unidade fabril, onde 
o(s) produto(s) relacionado(s) no verso e/ou no(s) anexo(s) está(ão) sendo produzido(s).

D 
TERMO DE 

RESPONSABILIDADE

Preencher neste quadro:  
• a data do início de fabricação do(s) produto(s);  
• o prazo, em dias, previsto para o início da comercialização do(s) produto(s); e 
• o local, data, nome e assinatura do responsável pela empresa. 

E 
DADOS DA 

INSPEÇÃO DA INDÚSTRIA 

Uso exclusivo do órgão de Vigilância Sanitária (Visa).  
Preencher com a data da última inspeção realizada na unidade fabril, informada no 
quadro "C". 

F (verso/
anexos)

PRODUTOS 
DISPENSADOS DE 

REGISTRO COM 
FABRICAÇÃO INICIADA 

Preencher neste quadro:  
• os números de CNPJ da empresa detentora/comunicante do início de fabricação 

dos produtos e da unidade fabril, informada no quadro "C"; 
• o controle de folhas anexadas ao formulário de comunicação. (ex.: 01 de 03); e  
• nos sub-quadros (produto -> 01 a 03), informações sobre o(s) produto(s) objeto(s) 

da comunicação.

PRODUTO: 01 a 03

Preencher neste sub-quadro os seguintes dados: 
• no campo "CATEGORIA": o código da categoria do produto, conforme tabela apre-

sentada no Anexo I, desta resolução;  
• no  campo  "DESCRIÇÃO DA CATEGORIA": a descrição ou o nome da categoria 

correspondente ao código informado;  
• no campo "NOME DO PRODUTO": o 
• nome completo do produto; 
• no campo "MARCA": a marca e/ou nome de fantasia do produto; 
• no campo "TIPO(S) DE EMBALAGEM": declarar o(s) tipo(s) de embalagem(ns) pri-

mária(s) usado(s) para a comercialização do produto;  
• no  campo  "VALIDADE (ANO/MÊS/DIA)": indicar o número de "anos" ou "meses" 

ou "dias", referente à validade do produto. Marcar um "X" sobre a letra que indica 
ano, mês ou dia de validade; 

• no  campo  "PERSPECTIVA COMERCIAL": marcar um "X" sobre a(s) perspectiva(s) 
de comercialização do(s) produto(s). 
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O trânsito de mercadorias de um país para outros existe 
há séculos. Com o avanço tecnológico das sociedades 
e a descoberta da maneira pela qual as mercadorias 
podem ser veículos de transmissão de fungos, 
bactérias, animais e espécies exógenas ao 
ecossistema de outros países causando do-
enças, tornou-se extremamente impor-
tante classificar as mercadorias a par-
tir de um código numérico. Cada 
autoridade nacional alfande-
gária reconhece o produto 
vindo do exterior e as re-
gulamentações técnicas, 
sanitárias, fitossanitárias 
e os impostos associados 
a cada tipo de mercadoria, 
para fins de controle fiscal e or-
ganização da balança comercial 
interna de cada país. 

Assim foram criados o Sistema Harmoni-
zado de Designação e Codificação de Mer-
cadorias (SH) e a Nomenclatura Comum do 
Mercosul (NCM). Com elas, é possível oferecer 
uma leitura universal, no caso do SH, e regional, no 
caso da NCM do conteúdo das mercadorias. Dentro do 
Mercosul,  caso o produto tenha aprovação de circulação 
pela Anvisa também terá livre circulação dentro do bloco41.

Para comercializar produtos no mercado internacional é neces-
sário que eles tenham uma classificação numérica associada. 

41  A Anvisa é o ponto focal do Mercosul para a consolidação, disseminação e in-
ternalização das regras sanitárias vigentes dentro do bloco. Para mais informações, 
consulte: https://www.gov.br/anvisa/pt-br 

capítulo I
classificação 

internacional para 
a exportação

https://www.gov.br/anvisa/pt-br
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ss42 aa43

42  World Customs Organization: http://www.wcoomd.org/

43  O Brasil aderiu à Convenção Internacional sobre o Sistema 
Harmonizado de Designação e Codificação de Mercadorias (SH) 
em 31/10/1986. Em 1988, o SH entrou em vigor em nível inter-
nacional. E, em 1989, o Brasil passou a utilizá-lo. Atualmente, 
190 países utilizam o SH, representando a quase totalidade do 
comércio mundial de bens.

Para organizar o fluxo do comércio 
exterior, a Organização Mundial 

de Aduanas (OMA)42 publicou, em 
1983, o Sistema Harmonizado 

de Designação e Codificação de 
Mercadorias (SH), também conhecido 

como SH6, por ser composto por  
6 dígitos numéricos.

A Organização Mundial de  
Aduanas (OMA) é a única organização 

internacional com competência em 
matéria aduaneira. É responsável pela 

simplificação, harmonização, cumprimento 
dos procedimentos aduaneiros e administra os 
aspectos técnicos dos acordos da Organização 
Mundial do Comércio (OMC) sobre Valoração 

Aduaneira e Regras de Origem43. 

I.1. 
A principal classificação  
dos produtos para exportação:  
o Sistema Harmonizado (SH)

http://www.wcoomd.org/
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Em síntese:

Para exportar determinados  
produtos, o produtor deverá classificá-los 
de acordo com um método internacional de 

mercadorias - o Sistema Harmonizado de Designação 
e Codificação de Mercadorias (SH). 

O objetivo é padronizar o comércio internacional e 
desburocratizar o despacho aduaneiro. As consultas 

sobre a classificação fiscal de mercadorias são de 
competência da Receita Federal. 

No Brasil, os aspectos técnicos dos acordos 
da Organização Mundial do Comércio são de 
responsabilidade do Inmetro. Para conhecer as 
atribuições técnicas de controle das expor-
tações brasileiras, consulte: http://bit.ly/inme-
trorogerio.

O Acordo sobre Barreiras Técnicas da OMC 
(TBT/OMC) busca assegurar que regulamentos 
técnicos e normas, incluindo exigências técni-
cas sobre embalagem, etiquetagem e procedi-
mentos para avaliação da conformidade, não 
criem obstáculos para o comércio internacio-
nal. O regulamento pode ser consultado na 
íntegra, em português, na página: http://bit.ly/
inmetrobartec.

É muito importante que você saiba qual é o 
Sistema Harmonizado (SH) do produto que 
deseja comercializar fora do Brasil. A re-
presentação do Brasil na OMA é de 
competência da Receita Federal 

brasileira, com o apoio do Ministério das Rela-
ções Exteriores. Por isso, se houver alguma dú-
vida a respeito do número do SH do produto a 
ser exportado, dirija-se diretamente à Receita 
Federal do Brasil. Em seguida iremos apresen-
tar as informações a respeito da classificação 
do SH.

Composição do SH

O SH ou SH644 está estruturado em 21 seções e 
99 capítulos45. O Brasil utiliza o último capítulo 
(99) para registrar operações especiais na ex-
portação. Portanto, para aqueles produtos que 

44  Na literatura de comércio exterior, a utilização da ex-
pressão SH6 e SH são sinônimas. O uso da expressão 

SH6 serve apenas para informar ao leitor brasileiro 
que o SH são os seis primeiros dígitos da NCM 

(Nomenclatura Comum do Mercosul).

45  Apenas 96 capítulos são utilizados 
porque o capítulo 77 está em bran-

co, reservado para uma eventual 
utilização futura e os capítu-

los 98 e 99 estão em bran-
co para usos especiais 

pelas partes con-
tratantes.

http://bit.ly/inmetrorogerio
http://bit.ly/inmetrorogerio
http://bit.ly/inmetrobartec
http://bit.ly/inmetrobartec
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46  Como o Brasil adota a Nomencla-
tura Comum do Mercosul (NCN), cuja 
base numérica é a mesma do SH acres-
cida de dois últimos dígitos, a Receita 
Federal disponibiliza uma base única 
de consulta do SH e do NCM.

ainda não foram classificados pela 
OMA e que, portanto, não possuem 
uma classificação internacional, a Re-
ceita Federal do Brasil costuma utili-
zar o código numérico 9999.99 (SH6).

A nomenclatura SH é  
composta de seis dígitos, como  

por exemplo: 1801.00 – Cacau inteiro  
ou partido, em bruto ou torrado. 

Os dois primeiros dígitos (18 neste exemplo)  
representam o capítulo no qual foi classificada a  
mercadoria, ou seja, Cacau e suas preparações.

O terceiro e quarto dígitos (01 neste exemplo) representam  
a posição, dentro do capítulo correspondente, da  
mercadoria. Neste caso: cacau inteiro ou partido.

O quinto dígito (0 neste exemplo) está relacionado  
à subposição simples ou de 1º nível, ou seja, em bruto.

O sexto dígito (0 neste exemplo) está  
relacionado à subposição composta ou   

de 2º nível, ou seja, ou torrado.

A Lista completa do  
SH é a mesma da Nomenclatura  
Comum do Mercosul (NCM) que 
veremos mais adiante. O SH são 
apenas os 6 primeiros dígitos. A 

tabela completa está disponível em:  
http://bit.ly/portalunico46

atenção

http://bit.ly/portalunico
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A autoridade  
alfandegária de outro país,  

tendo dúvidas a respeito do produto 
exportado, pode tomar a decisão de 

romper o lacre dos produtos para atestar 
 a segurança sanitária. Com isso,  

a entrega do seu produto  
ao cliente pode ser  

comprometida. 

atençãoImplicações da utilização de um código ge-
nérico de Sistema harmonizado (SH) para os 
produtos a serem exportados 

As principais implicações de utilização de um có-
digo genérico de Sistema Harmonizado (SH) são: 

• dificuldade de prospecção dos mercados 
para a exportação 

• diferenças nos impostos de importação

• as barreiras técnicas aplicadas ao produto 

Caso você não encontre o código do Sistema 
Harmonizado (SH) do seu produto você também 
pode optar por criar um novo código. Mas, cui-
dado! Esse processo não é simples. Para a cria-
ção de um novo SH é preciso que o governo 
brasileiro envie esse pedido à Organização 
Mundial de Aduanas (OMA) e aguarde 
que o assunto seja incluído na pauta 
da Organização. Neste caso é im-
portante que haja uma proposi-
ção de novo código de forma 
conjunta (um bloco de or-
ganizações propondo, 
por exemplo). Des-
sa forma seu pe-
dido terá força 
política.
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I.2. 
NCM – Nomenclatura  
Comum do Mercosul

A Nomenclatura Comum do Mer-
cosul (NCM) é essencial para se fazer 
respeitar as legislações tributárias nacio-
nais e permitir a comercialização de 
produtos dentro e fora do Brasil. 

Em síntese, os principais obje-
tivos da NCM são: 

Uma das vantagens 
da exportação pelo 
Mercosul é o Siste-
ma de Pagamento 
em Moeda Local 
(SML)47. Com ele 
você não precisa re-
alizar um contrato de 
câmbio com um banco48. 
ff49 

47  Conheça mais sobre o SML em: www.bcb.gov.br.

48  Desta forma haverá a redução da burocracia interbancária 
e os custos de uma operação de comércio exterior.

49  Você pode encontrar vários sites disponíveis na Internet 
que informam a forma correta de emissão de nota fiscal. Este 
blog é um deles: 5 dicas essenciais para emitir nota fiscal 
eletrônica corretamente (http://bit.ly/enotas5dicas)

'

Agilizar os trâmites 
alfandegários nas 
fronteiras do Bloco

Possibilitar a  
tributação correta  

de cada produto

Permitir a coleta  
de dados estatísticos 

sobre a compra e a 
venda de mercadorias, 

dentro e fora do 
mercado brasileiro

Entender como  
funciona o NCM é  
fundamental para 

evitar problemas com a 
fiscalização e para facilitar 

a emissão da nota fiscal 
de forma correta46.

http://www.bcb.gov.br
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' '

Código da Nomenclatura  
Comum do Mercosul (NCM)

A NCM é um código de oito dígitos usado para 
identificar a natureza dos produtos comerciali-
zados nos países do Mercosul50 (Argentina, Bra-
sil, Paraguai e Uruguai)51. Este código deve ser 
informado nas notas Fiscais de Produto Eletrô-
nica (NF-e) e Notas Fiscais de Consumidor Ele-
trônica (NFC-e). 

A NCM é baseada no Sistema Harmonizado 
(SH). O Mercosul adotou apenas dois dígitos 
a mais do que o utilizado no SH para facilitar o 
fluxo de mercadorias dentro dos países do Blo-
co, conforme figura:

50  Conheça a página do Mercosul em: http://bit.ly/sitemercosul

51  Desde 05 de agosto de 2017 a Venezuela está suspensa do 
Bloco. Veja informação completa em: http://bit.ly/mercosulbol

Determinação da Nomenclatura Comum do 
Mercosul (NCM) do produto a ser exportado

Esse é um dos principais questionamentos dos 
empreendimentos. Só os especialistas con-
tábeis têm conhecimento necessário para te 
ajudar a escolher a NCM correta para o seu pro-
duto. Ou seja, antes de tomar qualquer decisão 
quanto ao NCM, tenha em mente que é muito 
importante ter a ajuda de um contador.

Nota fiscal e a NCM

A NCM deve ser preenchida corretamente na 
hora de emitir uma nota fiscal. Ao usar a NCM 

http://bit.ly/sitemercosul
http://bit.ly/mercosulbol
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correta você será beneficiado com alíquo-
tas tributárias menores. Em alguns casos, 
você pode até mesmo vir a ser isento 
de impostos. 

A tabela atualizada da NCM 
está disponível no Portal 

Único do Siscomex:  
http://bit.ly/portalunico

Preenchimento incorreto da NCM 

Simples erros de digitação podem impossibili-
tar a emissão de uma nota fiscal em seu sistema.

Geralmente a Secretaria de Fazenda (Sefaz) res-
ponde com a seguinte informação: “Rejeição 
778: informado NCM inexistente”. Isso acontece 
quando a NCM informada não consta na tabela 
do Ministério da Economia. Se o código estiver 
incorreto, entre em contato com a Sefaz, pois 
pode haver um erro no ambiente autenticador 
da nota fiscal.

O preenchimento incor-
reto da NCM impossibilita 
a emissão da nota fiscal. Tenha 
atenção ao verificar a tabela dispo-
nibilizada pelo Governo Federal.

Quando não existir uma NCM referente 
ao seu produto, informe um código com 8 
dígitos 0 (zero) “00000000”, conforme o Manu-
al de Orientação do Contribuinte (v. 6.00) −  
http://bit.ly/manualoricont.

http://bit.ly/portalunico
http://bit.ly/manualoricont
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Neste capítulo falaremos sobre restrições dos mercados interna-
cionais à presença de metais pesados, como chumbo e cádmio 
no cacau, e a necessidade de obtenção de certificações inter-
nacionais de cacau livre de metais pesados. 

Na África, países como Gana, Costa de Marfim, Nigéria e Cama-
rões produzem 70% da produção mundial de cacau. Isto ocor-
re em função das características do solo destes países (livre de 
metais pesados), das condições de trabalho e por uma enorme 
devastação das florestas nativas. Nestes países existem dificul-
dades quanto à regulação da proteção ao meio ambiente e à 
valorização dos saberes das culturas tradicionais, o que acaba 
atendendo aos interesses destas corporações. 

Atualmente o cacau movimenta a cifra de US$ 50 trilhões anuais, 
de acordo com dados do Banco Mundial e, segundo a Organiza-
ção das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO)52, 
os cinco maiores países produtores de grãos de cacau são: 

52  Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação. Conheça 
mais sobre a FAO em: http://bit.ly/sitefao.

capítulo II
fatores que 

influenciam a   
exportação  

do cacau 

Costa do 
Marfim

Gana Nigéria

CamarõesIndonésia

1º

2º

3º

4º

5º

http://bit.ly/sitefao
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O Brasil enquadra-se em 6º lugar, mas tem como 
grandes competidores o Equador (7º lugar), 
México (8º lugar), Peru (9º lugar) e a República 
Dominicana (10º lugar).

Advoga-se, cada vez mais, por uma produção de 
cacau que conviva com a mata nativa, respeite os 
saberes tradicionais dos povos originários e es-
teja de acordo com normas trabalhistas que ob-
servem os Acordos da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT)53. O cacau orgânico pode ser 
uma entrada promissora para o comércio inter-
nacional do grão. Porém, o desafio é aumentar 

53  Conheça mais sobre a OIT em: http://www.ilo.org.

a produtivida-
de, que ainda 

é muito baixa no 
Brasil. Outro desafio é 

a certificação da produ-
ção de cacau livre de metais 

pesados. Embora a legislação 
brasileira (em conjunto com o 

Mercosul) especifique quais são os 
níveis tolerados de contaminação de 

metais pesados nos chocolates, a Codex 
Alimentarius de Contaminantes em Alimen-

tos54 o faz em percentuais muito menores e aca-
ba forçando a adaptação do cacau brasileiro aos 
níveis tolerados pela União Europeia e Estados 
Unidos, que chegam quase a zero. 

No Brasil, o Centro de Inovação do Cacau55  é 
um dos locais que fornece a certificação de ca-
cau livre de metais pesados. Somente tendo 
esta certificação é possível se dar a prospecção 
de mercados internacionais mais competitivos. 

O Brasil é membro da Organização Internacional 
do Cacau (ICCO)56, localizada na Costa do Marfim, 
responsável por todos os Acordos Internacionais 
referentes à economia do cacau no mundo. 

54  Este código foi criado pela FAO na década de 60 para har-
monizar as normas alimentares entre os países, contribuindo 
para o comércio internacional. O Brasil é membro do CODEX 
Alimentarius desde a década de 70. 

55  Informações sobre o Centro de Inovação do Cacau estão 
disponíveis em: https://pctsb.org/cic.

56  Para mais informações, consultar: https://www.icco.org.

http://www.ilo.org
http://www.ilo.org
https://pctsb.org/cic
https://www.icco.org
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II.1. 
Fatores de risco do cacau 
brasileiro: chumbo e cádmio 

De acordo com Romeiro et al (2007), 
“entre os vários poluentes existen-

tes, o chumbo (Pb) é o maior con-
taminante de solo e o maior 

problema ambiental dian-
te do mundo moderno 

(sendo, notoriamen-
te, o metal pesado 

que oferece maior risco de envenenamento aos 
seres humanos, especialmente às crianças”. As 
pesquisas de Eichler et al (2015, p.2) também 
indicam que o solo da América do Sul apresen-
ta concentrações significativas de chumbo des-
de o ano 500, atingindo o seu ápice de 1050-
1350 e 1880-2000 A.C.

Conforme Linhares et al (2009), estas condições 
do solo, quando não tratadas, podem impactar 
na qualidade da produção dos alimentos, visto 
que o chumbo é facilmente absorvido pelas ra-
ízes das plantas. Mas a sua retirada do solo ain-
da é bastante complexa. No caso do cacaueiro, 
as técnicas mais difundidas têm sido a introdu-
ção de sistemas agroflorestais para o cultivo 
do cacau. Esta é uma boa forma também para 
que outras plantas absorvam o chumbo e não 
o cacaueiro.  

Desde 2013, por meio da Resolução RDC  
nº 42/201357, a Anvisa incorporou o Regulamen-
to Técnico Mercosul sobre Limites Máximos de 
Contaminantes Inorgânicos em Alimentos − Re-

solução GMC Mercosul nº 12/201158.

57  Disponível em Ministério da Saúde: 
www.saude.gov.br  (12/03/2021)

58  Disponível em SIM - Deta-
lhes da Normativa: mercosur.int 
(12/03/2021)

http://www.saude.gov.br
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CHUMBO

Para o chumbo, a Resolução conjunta do Merco-
sul adotou os seguintes percentuais: 

xx59

 

CÁDMIO

De acordo com a Organização Mundial de Saú-
de (OMS), a exposição dos seres humanos ao 
cádmio avançou no último século. O cádmio é 
um metal pesado que pode contaminar muitos 
solos e, consequentemente, os alimentos. Em 

59  Estas informações fazem parte do Anexo II da RDC 42/2013 
disponível em: http://bit.ly/limitemercosul.

particular, o cacaueiro é sensível à absorção de 
cádmio e chumbo.

De acordo com pesquisa realizada por Villa; Pei-
xoto; Cadore (2014) de 30 amostras comerciais 
de chocolates brasileiros, os chocolates mais es-
curos apresentaram concentração mais alta de 
cádmio e chumbo do que os chocolates de leite 
e brancos. Seus estudos, publicados no Journal 
of Agricultural and Food Chemistry, afirmam que 
o chocolate brasileiro pode ser uma fonte sig-
nificativa de cádmio e chumbo principalmente 
para crianças.

A União Europeia define como contaminantes 
as “substâncias que não foram adicionadas in-
tencionalmente aos alimentos, tendo-os con-
taminado na sequência dos processos de pro-
dução, embalagem, transporte, etc.”60. Desde 
2007 a União Europeia vem regulamentando a 
presença de chumbo e cádmio nos alimentos61 
e considera que “é adequado tomar medidas 
definidas a reduzir, o máximo possível, a presen-
ça de chumbo nos alimentos”. Ademais, no que 
se refere ao cádmio, recomendou que “se envi-
dassem maiores esforços no sentido de reduzir 
a exposição alimentar ao cádmio, uma vez que 
os gêneros alimentícios são a principal fonte de 
ingestão de cádmio pelos seres humanos”62. 

60  http://bit.ly/europareg

61  Avaliação da exposição alimentar ao arsênio, cádmio, 
chumbo e mercúrio da população dos Estados-Membros da EU.

62  http://bit.ly/eurlexlegal

Categoria

Limite máximo FDA

Limite máximo mg/kg 
União Europeia

Pasta de Cacau

100 nanogramas/
grama

0,10

0,50

0,01

Limite máximo mg/kg 
Brasil/Mercosul59

Limite máximo mg/kg l 
Codex Alimentarius

http://bit.ly/limitemercosul
http://bit.ly/europareg
http://bit.ly/eurlexlegal


87
re

gu
lam

en
taç

ão
 sa

nit
ár

ia 
e e

xp
or

taç
ão

Portanto, para tornar a exportação de ca-
cau competitiva e apta a obter as certifi-
cações internacionais é importante: 

Analisar a composição  
do solo e corrigir os níveis de  

chumbo, cádmio, cobre e metais 
pesados aos patamares exigidos 
pelo país para o qual você deseja 

exportar. Se for para União Europeia 
ou Estados Unidos, estes níveis 

devem chegar a zero.Prospectar mercados 
internacionais que 

possam oferecer um 
preço competitivo para a 
qualidade do cacau a ser 

oferecido.

Ter condições de 
atender à demanda 

internacional nos prazos 
estabelecidos.

Registrar o 
processo de 

exportação no 
Portal Único do 

Comércio Exterior 
(Siscomex).

Obter as certificações 
internacionais de 

cacau livre de metais 
pesados.
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Neste tópico apontaremos quais são os principais entraves 
e os cuidados sanitários de exigência internacional para a 
entrada de produtos in natura, tais como polpas de frutas, e 
como obter as certificações internacionais necessárias. 

A liofilização de alimentos tem se apresentado como alter-
nativa ao prolongamento do prazo de validade das frutas e 
da obtenção das certificações exigidas pelo mercado inter-
nacional, tendo em vista que a desidratação dos alimentos 
reduz muito a incidência de proliferação de bactérias noci-
vas à saúde.

III.1. 
O mercado de frutas brasileiro 

De acordo com a Abrafrutas63, o Brasil é o 3º 
maior produtor de frutas do mundo, com 

2,5 milhões de hectares plantados, pro-
duzindo 44 mil toneladas por ano, 858 
milhões de dólares em 2019 em recei-
ta na exportação de frutas e 980 mil 
toneladas de frutas exportadas em 
2019. As polpas de frutas represen-

tam 30,55 milhões de dólares deste vo-
lume e são exportadas para 29 países64.

63  https://abrafrutas.org

64  De acordo com a APEX-Brasil: http://bit.ly/paineisdeinteligencia.

capítulo III
as polpas de frutas 

e liofilização 

https://abrafrutas.org/
http://bit.ly/paineisdeinteligencia


89
re

gu
lam

en
taç

ão
 sa

nit
ár

ia 
e e

xp
or

taç
ão

III.2. 
Polpas de frutas: como 
acessar o mercado estrangeiro? 

As polpas de frutas de origem brasileira podem 
encontrar algumas dificuldades de ingresso e 
consolidação no mercado internacional. A pri-
meira refere-se ao desconhecimento acerca das 
frutas consideradas exóticas para o consumidor 
e o mercado estrangeiro. Para superar este des-
conhecimento, uma campanha de marketing in-
ternacional da fruta, em conjunto com os Setores 
de Promoção Comercial do Brasil no mundo, co-
nhecidos como SECOMs65, precisa ser uma das 
estratégias de vendas no exterior.  

Tal estratégia deve ser considerada, pois na Se-
ção II do Sistema Harmonizado (SH), ainda não 
existem SHs para diversas frutas nativas da Ama-
zônia, como cupuaçu, açaí, graviola, umbu etc. 
Esta falta de reconhecimento internacional im-
pacta na ausência de estudos de mercados mais 
detalhados, devendo o produtor assumir os cus-
tos de prospecção, marketing e consolidação do 
produto no exterior. 

Tendo em mente a necessidade de realização 
desta estratégia, o mercado de polpas de frutas 

65  A lista completa dos Setores de Promoção Comercial no 
mundo, com endereço postal, e-mails, telefones e sites pode ser 
acessada em: http://bit.ly/listasecoms

consideradas exó-
ticas também deverá 
se preparar para ade-
quar-se às normas inter-
nacionais vigentes no país de 
destino. Conhecer, colocar em 
prática e obter a certificação da Food 
Safety System Certification 22000 (FSSC 
22000)66 é um passo importante para a 
conquista dos mercados internacionais. O Co-
mitê Global Food Safety Initiative (GFSI), respon-
sável pela elaboração das regras da FSSC 22000, 
tem como objetivo facilitar a exportação dos pro-
dutos e a criação de uma cultura global de se-
gurança alimentar67. No entanto, mesmo após a 
obtenção desta certificação, os países (e até es-
tados dentro de cada país) podem exigir selos 
adicionais. Por exemplo, se você deseja exportar 
para a Alemanha, também deverá obter a cer-
tificação da AGRIZERT Zertifizierungs GmbH68. 

66  A certificação de alimentos FSSC 22000 (Food Safety System 
Certification 22000) deve ser solicitada a uma empresa de audi-
toria e certificação credenciada para a realização deste serviço.

67  http://bit.ly/fssc22000fssc

68  https://www.agrizert.de

http://bit.ly/listasecoms
http://bit.ly/fssc22000fssc
https://www.agrizert.de
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É recomendável a consulta às SECOMs do país 
para o qual você deseja exportar para conhecer 
as regras de entrada de polpas de frutas de ori-
gem amazônica. 

III.3. 
Liofilização: nova tendência  
para a exportação de frutas

De acordo com Boss (2004), a retirada 
da água dos alimentos por meio do pro-
cesso de liofilização produz resultados 
importantes para a indústria. 

Como ingressar no mercado  
internacional? 

Para começar a exportar polpas de 
frutas ou frutas liofilizadas, o pri-
meiro passo é filiar-se a uma 
associação com experiên-
cia em exportação desta 
natureza. A vantagem 
de filiar-se a uma as-

Sem  
conservantes!!!

Os alimentos liofilizados não precisam de 
conservantes ou produtos químicos. 

Os nutrientes, o sabor, a coloração e a 
forma ficam totalmente preservados. 

Podem ser conservados em temperatura 
ambiente, sem necessidade de 

refrigeração. 

Há redução de peso e volume, logo, o seu 
armazenamento e transporte tornam a 

operação de comércio exterior  
menos complexa.

atenção
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sociação69 é aproveitar toda a experiência de 
exportação já adquirida para facilitar o acesso 
mais rápido aos mercados mais promisso-
res para os seus produtos. Como a maior 
parte das frutas de origem amazônica 
não estão classificadas internacional-
mente, ainda não é possível realizar o 
cálculo dos impostos de importação ao 
país de destino, nem saber as barreiras sa-
nitárias associadas a cada fruta e os registros 
específicos. A recomendação é a retirada da 
certificação FSSC 22000 ou a negociação com 
o comprador internacional de que ele se encar-
regue de retirar a produção no local de origem 
aqui no Brasil, responsabilizando-se por toda a 
burocracia alfandegária. Esta negociação dimi-
nuirá o valor final do produto, mas é uma opção 
de exportação em um contexto no qual as re-
gras sanitárias e alfandegárias ainda não estão 
especificadas para os frutos amazônicos.

Capacitações disponíveis gratuitamente

Recomendamos que, ao iniciar o preparo de sua 
produção para a exportação, prepare-se para 
esta nova etapa. A Apex-Brasil disponibiliza 
gratuitamente as seguintes formações: 

69  No Brasil há associações que possuem o conhe-
cimento das melhores práticas de internacionalização e 
exportação de frutas brasileiras. A ABRAFRUTAS, por exem-
plo, concentra uma boa parte de produtores de frutas do Brasil 
e tem um convênio com a APEX-Brasil para qualificar os produ-
tores para exportar.

PEIEX - Programa de  
Qualificação para Exportação  

 
Oferecido pela Apex-Brasil: trata-se de um programa 

exclusivo para pessoas jurídicas e atualmente feito de 
forma remota. São 26 módulos de qualificação para a 
exportação que vão desde a prospecção de mercados 
às embalagens, pagamentos no exterior, despacho 

aduaneiro e marketing internacional.  
      As informações estão disponíveis  

             em: http://bit.ly/apexapeiex.

               Portal  
             “Passaporte para o Mundo”: 

 
Plataforma que a Apex-Brasil disponibiliza 

gratuitamente. Reúne um conjunto de conteúdos 
sobre exportação e acessos aos mercados 

internacionais. Para acessá-lo, basta realizar um 
cadastro informando o CNPJ do empreendimento 

e aguardar a liberação do acesso:  
http://bit.ly/passapex.

http://bit.ly/apexapeiex
http://bit.ly/passapex
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Após um período de qualificação, que dura em 
torno de 44 horas para a realização de uma ope-
ração de comércio exterior, recomendamos a 
escolha de um país de destino para a primeira 
operação de exportação. 

Caso você ainda não conheça os mercados in-
ternacionais, a Apex-Brasil disponibiliza diversos 
estudos de prospecção de mercados interna-

cionais, como o Mapa estratégico de oportuni-
dades da Apex-Brasil: http://bit.ly/portalapex.  
A partir do SH do seu produto, o Mapa mostrará 
quais mercados estão em declínio, em recupe-
ração e em consolidação. A seguir simulamos a 
posição de “Outras frutas ou partes de plantas, 
preparadas ou conservadas” (SH 200899)70 no 
mercado internacional: 

70  Compradores e vendedores internacionais entendem que 
neste SH incluem-se as polpas de frutas.

http://bit.ly/portalapex
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O mapa de oportunidades da Apex-Brasil indica 
que, para as polpas de frutas, Paraguai, Bolívia, 
Uruguai, Cabo Verde e Jordânia apresentam 
bons resultados – mercados nos quais as polpas 
se mantêm com fluxo contínuo de exportação. 
Os mercados em fase de consolidação são: Es-
tados Unidos, Canadá, Portugal, Suíça, Espanha 
Emirados Árabes, Taiwan e Peru. Para grande 
parte da Europa, Austrália, Japão, África do Sul 
e Peru, o mercado está em declínio. Já na Ar-
gentina este mercado está em risco. 

É interessante explorar todos os dados que o 
mapa estratégico proporciona. Ao clicar no país 
de destino das exportações brasileiras, o painel 
mostrará o volume de exportações, o principal 
país concorrente e informará qual é o imposto 

de importação. Todas estas informações são im-
portantes para a rodada de negócios e para o 
cálculo do valor final do produto. Estas variáveis 
são fundamentais para a criação de competivi-
dade comercial internacional. 

A seguir simulamos o comércio de polpas de 
frutas com o mercado Cabo Verdiano. Podemos 
perceber que o mercado está consolidado e o 
Brasil domina quase 65% dele, apesar de um 
elevado imposto de importação (20%). Outros 
pontos são a facilidade da língua, tendo em vista 
que os dois países fazem parte da CPLP (Comu-
nidade dos Países de Língua Portuguesa), a pro-
ximidade com o nordeste brasileiro e seus portos 
e aeroportos. Para termos uma ideia, a distância 
entre Fortaleza e Cabo Verde é de 2.823 Km. 
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O mapa também traz informações estatísticas 
consolidadas a respeito do volume de expor-
tação para cada país, tornando a decisão da es-

Após a decisão do país de destino, filie-se71 
a uma das Câmaras de comércio bilateral ex-

71  A filiação tem um custo. Geralmente trata-se de uma anui-
dade e varia de acordo com a Câmara. A vantagem é que as 
Câmaras trabalham em estreita coordenação com a política 
comercial do país de destino e oferecem informações privilegia-
das e rápidas sobre a entrada de produtos brasileiros naquele 
mercado específico.

istentes aqui no Brasil. As Câmaras de comér-
cio são instituições facilitadoras da promoção 
comercial entre o Brasil e o país de destino. Elas 
recebem informações privilegiadas de nichos 
de mercados sensíveis e mais promissores do 
país ao qual estão vinculadas e algumas re-
alizam o passo a passo da exportação para o 
país de destino. Para conhecer a lista de todas 
as Câmaras de comércio existentes no Brasil 
acesse: http://bit.ly/listacamaras.

colha do país de destino para a exportação mais 
objetiva e técnica:

http://bit.ly/listacamaras
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A Apex-Brasil também mantém o Programa 
“Frutas do Brasil gifted by the sun” destinado a 
estimular a exportação de frutas e polpas bra-
sileiras. Todas as informações podem ser aces-
sadas em: http://bit.ly/abrafrutas.

Neste capítulo abordaremos o tema 
da rastreabilidade dos processos 
produtivos como um marco da nova era 
da segurança alimentar no século XXI. Indi-
caremos também como os produtores podem 
adquirir um QR Code. Ele informa de que manei-
ra o produto foi elaborado e todas as certificações 
internacionais associadas.

A transparência e a publicação da origem de cada compo-
nente da cadeia produtiva de todos os bens e produtos cir-
culados local, nacional ou internacionalmente já fazem par-
te das boas práticas de comércio exterior. É cada vez mais 
requerido também, por parte dos consumidores interna-
cionais, por exemplo, o conhecimento acerca das práticas 
trabalhistas empregadas na fabricação de cada produto e 
a certificação de que o produto consumido esteja livre de 
práticas de trabalho análogas à escravidão - aquelas em que 
os(as) trabalhadores(as) são privados de pagamento de salá-
rio para custear despesas de viagem, acomodação e alimen-
tação − trabalho infantil e segurança no trabalho.

No que se refere à cadeia produtiva de alimentos, os cui-
dados com o controle do solo, das práticas de combate às 
matérias orgânicas que prejudicam as plantações e o ma-
nejo adequado para a conservação dos alimentos devem 

capítulo IV
rastreamento e 

comunicação da 
cadeia produtiva 

http://bit.ly/abrafrutas
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estar sob rigoroso controle dos(as) produto-
res(as). O mercado internacional é especial-
mente exigente em relação a estes aspectos, 
pois os alimentos podem servir de vetores para 
a disseminação de doenças infectocontagiosas 
e a introdução de novas espécies invasoras em 
ecossistemas estrangeiros. 

IV.1. 
Exportação de produtos orgânicos 

É altamente recomendável que, face aos riscos 
de contaminação do cacau e ao desconhecimen-
to internacional das frutas da Amazônia brasilei-
ra, os processos de produção sejam orgânicos 
para, além de outros aspectos, adquirir maior 
competitividade no mercado internacional. Se a 
produção já for orgânica, é importante obter al-
guns certificados antes de iniciar o processo de 
exportação. A produção orgânica na União Euro-
peia data da década de 30 do século XX e, cada 
vez mais, ela tem adquirido espaço político nas 
práticas de segurança alimentar72. 

Existem diversas empresas que realizam a cer-
tificação da produção para a obtenção do selo 

72  Para mais informações sobre o tema, consultar o artigo de 
NEVES, Maria Cristina Prata.  “Agricultura Orgânica na União Eu-
ropeia” disponível em: http://bit.ly/agriorg.

orgânico da União Europeia e dos Estados Uni-
dos. O preço da certificação, no entanto, varia 
de acordo com o tamanho da produção73. 

73  Alguns exemplos de certificadoras são: OIA Brasil (https://
www.oiabrasil.com.br), IBD Certificações (https://www.ibd.com.
br/customers) e Ecocert (https://www.ecocert.com.br)

Selo orgânico da 
União Europeia

Selo orgânico dos 
Estados Unidos

Certificação 
Internacional 
de Produtos  
Orgânicos

http://bit.ly/agriorg
https://www.oiabrasil.com.br
https://www.oiabrasil.com.br
https://www.ibd.com.br/customers
https://www.ibd.com.br/customers
https://www.ecocert.com.br
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IV.2. 
Embalagem/Rotulagem 

É importante que as emba-
lagens também cumpram os 
requisitos internacionais. Em 
alguns casos a embalagem 
pode ser considerada um 
produto distinto do seu con-
teúdo e, consequentemen-
te, nela podem ser aplicadas 
barreiras técnicas e sanitárias, 
como ausência de chumbo. 
No corpo da embalagem dos 
alimentos é importante infor-
mar a tabela nutricional, tal 
como descrito ao lado. 

As formas de armazenamento 
do produto e o modo de pre-
paro devem estar descritos na 
língua do país de destino. 

Porção de XXXml (XX copos)

Quantidade por porção %VD(*)

Valores Diários de referência com base em uma dieta de XXXkcal ou XXXkJ

Valor energético 56,6kcal=236,5kJ 3

Carboidratos 11,3 g 4

Proteínas 1,5 g 2

Gorduras totais                     0,6 g 1

Gorduras saturadas 0 g 0

Gorduras trans * *

Colesterol 0 g 0

Fibra alimentar 1,6 g 6,4

Cálcio 6,4 mg 1

Ferro 1,7 mg 12

Sódio 0 mg 0

Vitamina C 16,0 mg 35,5

tab
ela

 

nut
rici

ona
l 

(po
lpa

 de
 fru

tas
)

Exemplo: conservar em freezer 
ou congelador. Manter a -XXºC 

ou mais frio. Evite o  
recongelamento.
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A Apex-Brasil possui 
um programa chamado 

Design Export destinado 
à qualificação das empresas 

para a adaptação de suas emba-
lagens ao mercado externo. Todas as 

informações sobre este programa − incluindo a 
metodologia empregada, como aderir a este Pro-
grama e a agenda de trabalho − estão disponí-
veis em: https://www.cbd.org.br/design-export/.

IV.3. 
Exportando para a União Europeia  

Caso a produção não seja orgânica e você dese-
je exportar os produtos para algum país mem-

bro da União Europeia, é importante adequá-la 
às normas de segurança e higiene alimentar do 
Bloco. Todas as importações de origem animal 
ou vegetal são obrigadas a cumprir as mesmas 
regras vigentes e, por isso, é muito importante 
estar atualizado(a) quanto às normas. 

O Guia Azul sobre a implementação das re-
gras de produtos da União Europeia (EU) 2016 
(C272/2016)74 informa que os produtos impor-
tados de países de fora da União Europeia te-
rão de cumprir a legislação de harmonização da 
União aplicável. Diz o texto que: 

“As autoridades aduaneiras e as autori-
dades de fiscalização do mercado têm a 
obrigação e o poder, com base em análi-
ses de risco, de controlar os produtos que 
chegam de países terceiros e de intervir 
conforme adequado antes da sua intro-
dução em livre prática, independente-
mente do momento em que sejam colo-
cados no mercado da União. O objetivo 
é impedir a introdução em livre prática 
e, por conseguinte, a disponibilização 
no território da EU de produtos que não 
cumpram a legislação de harmonização 
da União aplicável.” 75

As polpas de frutas podem ser enquadradas na 
categoria de sucos de frutas. De acordo com a 

74  Disponível em: Jornal Oficial C 272/2016 − http://bit.ly/jor-
naloficialc (12/03/2021)

75  http://bit.ly/eurlegal

https://www.cbd.org.br/design-export/
http://bit.ly/jornaloficialc
http://bit.ly/jornaloficialc
http://bit.ly/eurlegal
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Categoria de 
alimentos

Limites 

Sucos de frutas 
e vegetais não 
pasteurizados  

(prontos para comer)

Ausência em 25g

Salmonella sp.

Produtos colocados no 
mercado durante seu 

prazo de validade

Microrganismos/suas 
toxinas, metabólitos

Etapa onde o  
critério se aplica

legislação da União Europeia, elas devem ser 
totalmente livres de salmonela, conforme qua-
dro abaixo, com informações extraídas do Re-
gulamento (CE) nº 2073/2005 da Comissão, de 
15 de novembro de 2005, relativo aos critérios 
microbiológicos para os gêneros alimentícios76. 

Os limites indicados referem-se a cada unidade 
de amostra testada. A detecção de Salmonella 
sp. em diferentes categorias de alimentos pode 
ser considerada:

76  O documento completo encontra-se em: http://bit.ly/eurlegal2

Satisfatória  
 

Se todos os valores observados 
indicarem a ausência da 

bactéria

Insatisfatória  
 

Se for detectada a presença da 
bactéria em qualquer uma das 

unidades amostrais77

vv77 

77  Você pode consultar a legislação da União Europeia so-
bre segurança alimentar no Portal EUR-LEX (acesso ao Direito 
da União Europeia) disponível em: http://bit.ly/euroleg3. Neste 
Portal você também encontrará as regras para a rotulagem dos 
alimentos, segurança biológica e química, além da lista de todos 
os contaminantes proibidos no uso de embalagens para con-
sumo alimentar. Todas as regras estão disponíveis em: http://bit.
ly/euroleg4.

http://bit.ly/eurlegal2
http://bit.ly/euroleg3
http://bit.ly/euroleg4
http://bit.ly/euroleg4
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Como ainda não existe um reconhe-
cimento internacional das frutas da 
Amazônia como mercadorias do comér-
cio exterior, a literatura não consegue apon-
tar as exigências específicas para o cupuaçu, o 
umbu, o açaí e demais frutos amazônicos. Reco-
mendamos que, ao realizar a negociação inter-
nacional destes produtos, a responsabilidade 
de retirada da carga no Brasil seja do compra-
dor. Se a empresa importadora for experiente, 
ela saberá trabalhar com as licenças para estes 
produtos no país de destino. Na literatura do 
comércio exterior, o nome para as negociações 
internacionais cuja responsabilidade de retira-
da da mercadoria é do comprador no local do 
empreendimento é Ex Works (EXW).  

Adicionalmente, cada país membro da União 
Europeia pode adotar outras medidas sanitárias 
para a entrada de produtos estrangeiros. 

• Em Portugal, o Instituto Português de Quali-
dade (IPQ) é o responsável por estabelecer 
as regras de melhorias de qualidade dos 
produtos e “o aumento da qualidade de vida 
dos cidadãos, aumento da competitividade 
das atividades econômicas num contexto 
de progressiva liberdade de circulação de 
bens”78. O site do IPQ é: www1.ipq.pt.   

• Para ingresso na Suécia, os produtos orgâ-
nicos brasileiros devem obter a certificação 

78  http://bit.ly/siteipq

da Krav79 ou da Associação Sueca Deméter80, 
além do Selo Orgânico da União Europeia.

No Brasil, a Instrução Normativa do Mapa nº 49 
de 26/09/201881 estabelece a qualidade de 
suco e polpa de fruta no território nacional. No 
que diz respeito à embalagem, estabelece em 
seu Art. 4º que: 

“É vedada a utilização de recipientes 
e embalagens tipo conta-gotas, spray, 
ampolas, ou outros que caracterizem 
as bebidas como similares àqueles de 
uso farmacêutico, medicamentoso ou 
terapêutico”. 

79  http://bit.ly/kravsuecia

80  http://bit.ly/demeterbio

81  Disponível em: http://bit.ly/mapain49

http://www1.ipq.pt
http://bit.ly/siteipq
http://bit.ly/kravsuecia
http://bit.ly/demeterbio
http://bit.ly/mapain49
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Além disso, a IN nº 49/2018 proíbe o uso de 
água, a presença de salmonela, tal como na 
União Europeia, e tolera coliformes fecais na 
proporção máxima de 1/g. Além disso, a soma 
de bolores e leveduras deve atingir níveis máxi-
mos de 5x10³/g para polpa in natura, congelada 
ou não, e 2x103/g para polpa conservada quimi-
camente e/ou que sofreu tratamento térmico82. 

IV.4. 
Exportando para os  
Estados Unidos da América   

Nos Estados Unidos, a U.S. Food and Drugs Ad-
ministration (FDA)83 regulamenta os setores de 
alimentação, vacinas, remédios, cosméticos, pro-
dutos de tabaco, dispositivos médicos, animais 
e produtos veterinários. A segurança alimentar, 
após surgimento da pandemia da covid-19, fez 
com que a FDA atualizasse os seus protocolos 
de circulação de alimentos nos Estados Unidos. 
Para atender a Lei de Modernização da Segu-
rança Alimentar (FSMA), a FDA lançou, em ju-

82  A íntegra desta Instrução Normativa encontra-se em: http://
bit.ly/intratterm

83  Mais informações disponíveis em: https://www.fda.gov

lho de 2020, o Plano de uma Nova Era 
de Segurança Alimentar Mais Inteligente 
baseado em quatro pilares: 

Rastreabilidade 
habilitada para 

tecnologia

Novos modelos 
de negócios e 
modernização  

do varejo

Cultura de 
Segurança 
Alimentar

Ferramentas e 
abordagens mais 

inteligentes 
para prevenção e 
resposta a surtos

http://bit.ly/intratterm
http://bit.ly/intratterm
https://www.fda.gov


102

re
gu

lam
en

taç
ão

 sa
nit

ár
ia 

e e
xp

or
taç

ão

Neste Plano foi estabelecido que, daqui a dez 
anos, a FDA pretende que os(as) consumido-
res(as) norte-americanos(as)84: 

• Sejam capazes de, ao examinar um saco de 
alface, saibam imediatamente de onde veio 
para determinar se está relacionado a um 

surto de doença de origem alimentar.

• Tenham mais confiança na segu-
rança dos alimentos que compar-

tilham com a família, porque a 
inteligência artificial permi-

tiu que a FDA aumentas-
se significativamente 
sua capacidade de pre-

visão de encontrar ali-
mentos contaminados.

• Conheçam o impacto 
potencial de eventos cli-

máticos, como furacões ou 
inundações, sobre a seguran-

ça de alimentos a centenas de 
quilômetros ou mais de distância 

por causa da análise de big data.

• Saibam que a água usada para cultivar o 
produto disponível para consumo é segura 
porque foi monitorada pelo fazendeiro, em 
tempo real, usando monitoramento por sen-
sor em um dispositivo inteligente.

84  FDA. New era of smarter food safety - FDA’s blueprint for the 
future, 2020, p. 17. Disponível em: http://bit.ly/smarterfoodsafety

• Recebam alertas no seu smartphone quando 
o jantar atingir uma temperatura segura.

• Saibam que os funcionários de seu restau-
rante favorito usam práticas seguras de ma-
nipulação de alimentos, não porque são 
obrigados, mas porque a cultura do local de 
trabalho os tornou uma segunda natureza85.

Portanto, é muito importante que a produção 
rural brasileira inicie também o seu processo de 
modernização e rastreamento de todas as eta-
pas de cultivo, incluindo o controle e monitora-
mento da qualidade da água para que os seus 
produtos atinjam os patamares de qualidade in-
ternacional, sob pena de não conseguirem atin-
gir os percentuais mínimos de exportabilidade. 
Acreditamos que as práticas de rastreamento da 
produção trarão impactos importantes também 
para ao mercado brasileiro, que poderá contro-
lar e gerir melhor todas as variáveis que colocam 
em risco a saúde pública. 

Com a modernização dos processos de controle 
da produção dos alimentos, como indicado pelo 
FDA por meio do Plano de Segurança Alimentar 
Mais Inteligente, é importante que a sua empre-
sa inicie a transformação digital das informações 
e monitoramento da produção, pois esta será a 
tendência das negociações internacionais em 
curto prazo. 

85  O Plano Integral está disponível em: http://bit.ly/smarter-
foodsafety

http://bit.ly/smarterfoodsafety
http://bit.ly/smarterfoodsafety
http://bit.ly/smarterfoodsafety
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A FDA também atualizou, em 
março de 202086, a rotulagem 
dos alimentos nos Estados 
Unidos, tornando mais legível o 
volume total de cada alimento, 
a quantidade de calorias, bem 
como o detalhamento das 
gorduras saturadas com um 
comparativo das quantidades 
diárias recomendadas do 
alimento a ser consumido, 
além da quantidade de 
açúcares, vitaminas  
e minerais. 

FDA
 e R

otu
lag

em

cc86 

IV.5. 
QR Code 

Quando o empreendimento adquirir todas as 
certificações requeridas para a entrada no país 
de destino, é importante consolidar todas es-
tas informações em um QR Code ou código de 
barras de cada embalagem no idioma do país 
de destino. No Brasil existem várias empresas 
reconhecidas internacionalmente para desen-
volver este trabalho, sendo uma delas a GS187 

86  Para mais informações, consulte: http://bit.ly/fdamanipalim

87  Mais informações disponíveis em: http://www.gs1br.org 

que é parceira da Apex-Brasil. Para adquirir um 
QR Code ou código de barras da Associação 
Brasileira de Automação, você deve se filiar a 
esta entidade e solicitar a elaboração do pri-
meiro código de barras. Além da anuidade que 
permite a utilização de serviços, outros valores 
adicionais podem ser cobrados a partir da con-
tratação de cada serviço. 

http://bit.ly/fdamanipalim
http://www.gs1br.org
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Ao tomar a decisão de exportar, a primeira ação gerencial da 
cooperativa é habilitar-se no sistema Ambiente de Registro 
e Rastreamento da Atuação dos Intervenientes Aduaneiros 
(Radar) da Receita Federal Brasileira (RFB).

V.1. 
O Radar

A habilitação no Radar é uma medida obrigatória para tor-
nar a sua empresa apta a realizar atividades de importação e 

exportação. Além de permitir o cadastro no Siscomex, é 
essa habilitação que garante a devida autorização para 

que as empresas importem e/ou exportem de ma-
neira totalmente legal. 

Mais informações sobre o Radar acesse: 
http://bit.ly/recitafazendagov.

É importante que a Receita Federal brasi-
leira saiba que o CNPJ da cooperativa está 

habilitado no Radar. Assim, os futuros paga-
mentos vindos do exterior estarão regulares 

com a nova característica de empresa exporta-
dora que a cooperativa passará a assumir. 

A Instrução Normativa RFB nº 1984/202088, de 1º de 
dezembro de 2020, dispõe sobre a habilitação de decla-

88  Disponível em: http://bit.ly/receitafederalgov2 (07/04/2021).

capítulo V 
decisões 

gerenciais de 
exportação 

http://bit.ly/recitafazendagov
http://bit.ly/receitafederalgov2


105
re

gu
lam

en
taç

ão
 sa

nit
ár

ia 
e e

xp
or

taç
ão

rantes de mercadorias para atuarem no comércio 
exterior e de pessoas físicas responsáveis pela 
prática de atos nos sistemas de comércio exte-
rior em seu nome, bem como sobre o credencia-
mento de seus representantes para a prática de 
atividades relacionadas ao despacho aduaneiro 
de mercadorias e dos demais usuários dos sis-
temas de comércio exterior que atuam em seu 

Por meio da aba Habilita, do  
Portal único do Siscomex, as empresas  

podem solicitar a habilitação no Radar e iniciar  
o processo de exportação, conforme o link:  

http://bit.ly/portalsiscomex

No entanto, para solicitá-lo é fundamental que você tenha o 
certificado digital. Para obter o certificado digital você deve acessar o 

link a seguir que possui as devidas orientações: 
http://bit.ly/infocertificadodigital

A assinatura digital é obrigatória e ela se dará mediante a 
utilização de certificado digital válido. O certificado 

 digital deverá ser apresentado para obter as 
declarações junto à RFB por  
todas as pessoas jurídicas. 

nome. Esta Instrução Normativa resumiu a habi-
litação das empresas ao RADAR e dispensou a 
habilitação de pessoas físicas. 

A habilitação no Radar envolve diversas modali-
dades cujo objetivo é classificar a cooperativa de 
acordo com a capacidade financeira e o volume 
de exportações. A partir de 1º de dezembro de 

http://bit.ly/portalsiscomex
http://bit.ly/infocertificadodigital
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2020, a Receita Federal dis-
pensou a habilitação de pes-
soas físicas no Radar. O Radar 
é simplificado nas seguintes 
três submodalidades89:

89  Conforme informações 
complementares disponíveis 
em: http://bit.ly/radarsicomex 
(07/04/2021).

Para empresas  
que desejam iniciar suas  

operações no comércio exterior 
com limite de $150.000,00 para importações  

por semestre e limitados para exportação.  
Para se habilitar nesta modalidade, a empresa  
precisa apresentar uma capacidade financeira  

acima de US$ 50 mil e igual ou inferior a  
US$ 150 mil. A estimativa de capacidade 
financeira da empresa é calculada pela  

Receita Federal com base no maior  
valor de tributos pagos  

pela empresa. 

rad
ar l

imitad
o

Para empresas (geralmente micro e pequenas)  
que desejam iniciar seus negócios internacionais  

iniciando suas operações no comércio exterior com limite de  
U$50.000,00 (cinquenta mil dólares dos Estados Unidos da América)  

para importações por semestre e ilimitados para exportação. Não é 
necessário apresentar capacidade financeira para solicitar a habilitação 
expressa e nem comprovar o capital social. Este tipo de RADAR pode ser 

obtido mais facilmente em comparação aos outros dois e leva apenas  
dois dias úteis após protocolar o requerimento  

para se obter uma resposta.

rad
ar e

xpr
ess

Para empresas que  
desejam iniciar suas operações no  

comércio exterior acima de $150.000,00 para 
importações por semestre e ilimitados para 
exportação. Para solicitar esta habilitação, a 

capacidade financeira de sua empresa precisa  
ser superior ao valor de US$ 150 mil e a  
estimativa da capacidade com base no  

maior valor de tributos pagos  
pela empresa. 

rad
ar i

lim
itad

o

http://bit.ly/radarsicomex
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A habilitação no Radar é automática e pode ser 
obtida na aba Habilita do Portal do Siscomex: 
http://siscomex.gov.br. 

Ao acessar este Portal você verá a seguinte tela: 

Figura 16: Portal Siscomex

Assim, clique em Sistemas 
e você passará para a tela 
seguinte.

http://siscomex.gov.br
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Nesta tela você deve clicar em acesso aos sistemas do Portal Único. 

Figura 17: Acesso aos Sistemas de Comércio Exterior no Portal Siscomex

Figura 18: Acesso aos Sistemas de Comércio Exterior no Portal Siscomex

Clique em Sistemas do Portal Único.
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Figura 19: Acesso à página que contém o link para a habilitação da empresa no Portal Siscomex

Figura 20: Acesso à página 
de habilitação da empresa no 

Portal Siscomex

Ao clicar em Habilitar empresa, o seu ingresso será permitido, caso você tenha o certificado digital, con-
forme abaixo está demonstrado:
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Consegui um comprador 
internacional interessado em 
conhecer melhor os produtos 
do empreendimento do qual 

faço parte, e agora?
V.2. 
Envio de amostra

Antes do fechamento de uma venda ao exterior, 
em geral, os compradores internacionais irão so-
licitar o envio de uma amostra dos produtos a 
serem comercializados. Este é um procedimento 
padrão nas negociações de comércio exterior. A 
cooperativa precisa ter capacidade financeira 
para arcar com os custos do envio destas amos-
tras até o endereço postal do potencial compra-
dor no exterior. 

Para o envio desta amostra, acesse o Siscomex 
(http://siscomex.gov.br) para que possa ser emi-
tida uma DU-E – Declaração Única de Exportação. 
Esta determinação obedece ao Art. 6º da Portaria 
nº 19, de 2 de julho de 201990, emitida pelo Minis-

90  Disponível em: http://bit.ly/portaria19 (07/04/2021). 

tério da Economia/Secretaria Especial de Comér-
cio Exterior e Assuntos Internacionais/ Secretaria 
de Comércio Exterior que informa que:

Art. 6º. É vedado o embarque de merca-
doria para o exterior sem vinculação à 
DUE (Declaração Única de Exportação) 
de documento de exportação emitido 
por meio da LPCO (Licenças, permissões, 
certificados e outros documentos), quan-
do a legislação impuser a obrigatorieda-
de de obtenção desse documento de ex-
portação para a saída da mercadoria do 
território aduaneiro.

http://siscomex.gov.br
http://bit.ly/portaria19
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No Portal Siscomex91, o ambiente digital para a 
elaboração da DU-E iniciará dessa forma: 

A legislação não impõe a emissão da DU-E para 
amostras sem valor comercial. Para este fim, o 
empreendimento deverá utilizar a Declaração 
Simplificada de Exportação92.

91  Mais informações disponíveis em: http://bit.ly/fazcomex1 
(07/04/2021).

92  Mais informações disponíveis em: Despachos de Expor-
tação Realizados sem Registro no Siscomex — Receita Federal 
(economia.gov.br) − http://bit.ly/despachosexport (07/04/2021).

Figura 21: Acesso à página de elaboração de DU-E no Portal Siscomex

Quando usar a Declaração Simplificada de 
Exportação?

Quando se tratar de: amostras sem valor co-
mercial; exportações realizadas por pessoa fí-
sica ou jurídica, sem cobertura cambial e sem 
finalidade comercial, cujo valor não ultrapasse 
US$ 1.000,00 (mil dólares dos Estados Unidos 
da América) ou o equivalente em outra moeda; 
exceto quando se tratar de produto cuja expor-
tação esteja proibida, sujeita ao controle de cota 
ou ao pagamento do Imposto de Exportação.

http://bit.ly/fazcomex1
http://bit.ly/despachosexport


De acordo com a Instrução Norma-
tiva SRF nº 611, de 200693, a Decla-
ração Simplificada de Exportação 
terá de obedecer aos requisitos, 
conforme informações disponíveis 
em: http://bit.ly/declsimpl.

Segue um breve resumo das 
explicações disponíveis 

no Portal do Ministé-
rio da Economia:

93  Mais informações disponíveis em:  
http://bit.ly/irsrf611 (07/04/2021).

A Declaração Simplificada de Exportação (DSE) 
elaborada e registrada recebe numeração automá-
tica, única, nacional e sequencial reiniciada a cada 
ano pelo Siscomex. Aos bens contidos em remessa 
postal internacional ou encomenda aérea interna-
cional, até o limite de US$ 50.000,00 (cinqüenta mil 
dólares dos Estados Unidos da América) ou o equiva-
lente em outra moeda, será admitido o registro de 
DSE por solicitação, respectivamente, da Empresa de 
Correios e Telégrafos (ECT) ou de empresa de trans-
porte internacional expresso porta a porta (courier).

O registro da DSE somente será efetivado após:

• verificada a regularidade cadastral do exportador;

• informada a presença da carga, no Sis-
comex, quando sujeita a armazenamento; e

• a informação, no Siscomex, dos dados relati-
vos ao embarque da mercadoria, na hipótese de 
exportação por via rodoviária.

Efetivado o registro da DSE (http://bit.ly/dseformula-
rio), o Siscomex não permite nenhuma retificação 
dos dados da declaração.

Nos casos de utilização de DSE formulário, o seu re-
gistro será feito pela unidade de despacho, median-
te a aposição de número, composto pelo código da 
unidade, seguido do número sequencial de identi-
ficação do documento e da data. O registro da DSE 
formulário somente será efetuado:

• após a manifestação favorável da autoridade 
competente pelo controle específico a que esteja 
sujeita a mercadoria, se for o caso, efetuada no 
campo próprio da declaração ou em documento 
específico por ela emitido;

• mediante requisição do Ministério das Relações 
Exteriores, formulada na própria declaração, 
quando se tratar de exportação realizada por mis-
são diplomática ou semelhante 94.

94  Informações retiradas do site da Receita Federal: http://bit.
ly/declsimpl.

http://bit.ly/declsimpl
http://bit.ly/irsrf611
http://bit.ly/dseformulario
http://bit.ly/dseformulario
http://bit.ly/declsimpl
http://bit.ly/declsimpl
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E como o empreendimento deve decidir qual 
é o melhor meio de despachar as amostras? O 
empreendimento deve marcar a opção que me-
lhor se adeque à sua necessidade, mas no caso 
de empreendimentos iniciantes em exportação, 
recomendamos que contrate um contador ou 
uma empresa experiente para a realização desta 
operação. Recomendamos também que a coo-
perativa consulte a Empresa de Correios e Telé-

grafos (ECT), por meio do Programa Exporta Fá-
cil. As informações sobre este Programa podem 
ser encontradas em: http://bit.ly/correiosexport.

A depender da carga, a Empresa de Correios e 
Telégrafos poderá realizar o transporte seguro. 
Neste caso, a emissão da DSE fica a cargo da 
ECT. Abaixo indicamos a documentação mínima 
necessária para envio de amostras ao exterior: 

Figura 22:  Portal da ECT - Exporta Fácil Premium
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Devido à Pandemia da 
Covid 19, os Correios estão 

realizando apenas operações 
ao exterior por meio do 

Exporta Fácil Premium95. 

Mais algumas informações relevantes no 
caso da sua opção ser pelo Exporta Fácil:

• O limite de peso está limitado a 
30kg e as amostras devem estar 
limitadas a três unidades do mes-
mo produto. 

• Deverão ser respeitadas as restri-
ções e condições de aceitação espe-
cíficas do país de destino.

• A ausência do CEP de destino poderá oca-
sionar atraso na entrega e a perda da garan-
tia de cumprimento de prazo.

• É imprescindível informar os telefones do 
remetente e do destinatário do objeto, bem 
como os respectivos e-mails, se houver.

• Não é possível a entrega de objetos da mo-
dalidade Premium em caixas postais. O obje-
to postado será devolvido ao remetente.

• É obrigatória a declaração de conteúdo para 
todas as remessas.

• É obrigatória a apresentação, pelo remeten-
te do objeto, de Fatura Comercial (Commer-
cial Invoice) para mercadorias, amostras de 
mercadorias e presentes. 

• Não é permitido o uso de documentos com 
rasura e alterações feitas à mão. 

É importante ressaltar que os Correios não en-
viam polpas congeladas. Se esta for a única 
opção de envio, consultar transportadoras que 

trabalhem com o envio de encomendas de tem-
peraturas reguladas. Por este motivo, é altamen-
te recomendável que se opte, para fins de ex-
portação, pela liofilização. Este é um caminho 
mais seguro.  b95

Se o envio de amostras do produto for ende-
reçado à participação em feiras, o registro do 
produto deve se dar em um regime aduaneiro 
especial de exportação temporária. Este admite 

95  O envio de objetos internacionais para diversos países está 
interrompido ou com prazos de entrega comprometidos, seja 
em função de restrições locais no destino ou pela falta de ofer-
ta de voos. No site dos Correios: http://bit.ly/correiosobjint é 
possível verificar quais as modalidades de envio disponíveis por 
país de destino.

http://bit.ly/correiosobjint
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a possibilidade de retorno do produto ao Bra-
sil sem que, para isso, o empreendimento seja 
penalizado com o Imposto de Importação, que 
muitas vezes é elevado. 

V.3. 
Regimes Aduaneiros Especiais 

A utilização de regimes aduaneiros especiais 
tem efeitos importantes na atividade econômi-
ca, tais como:

a. realização de feiras e exposições comerciais; e

b. o transporte de mercadorias estrangeiras 
com suspensão de impostos, entre locais sob 
controle aduaneiro.

Existem 15 tipos de Regimes Aduaneiros Especiais 
(http://bit.ly/regaduaneirosesp)96, mas neste Guia 
destacaremos apenas aqueles que se referem 
apenas à exportação simples de mercadorias:

1. Depósito Alfandegado Certificado (DAC): 
regime no qual é permitida a permanência de 
mercadorias no mercado interno já comercia-
lizadas para países do exterior, sendo consi-
deradas, para efeitos cambiais, creditícios e 
fiscais, como mercadorias já exportadas.

96  Para mais informações, consultar: http://bit.ly/regaduaneiros

2. Entreposto Aduaneiro: regime no qual o de-
pósito de mercadoria é feito em recinto alfan-
degado de uso público, havendo a suspensão 
do pagamento de tributos incidentes na im-
portação (II, IPI, ICMS, PIS/Pasep e Cofins).

3. Exportação Temporária: regime no qual o 
Imposto de Exportação incidente em mer-
cadorias nacionais ou nacionalizadas é sus-
penso, ficando condicionada tal suspensão 
até o retorno do bem no mesmo estado em 
que fora exportado e em prazo determina-
do. Este é um regime aduaneiro especial 
que o empreendimento pode utilizar caso 
haja previsão de retorno da mercadoria 
enviada ao exterior para a participação em 
uma Feira Internacional. 
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Como registrar a 
Exportação Temporária 

e ter direito aos seus 
benefícios fiscais? 

V.4. 
Exportação temporária

A Fiscalização da Receita Federal nas operações 
de importações e exportações tem como objeti-
vo regular a entrada e saída de bens e produtos, 
de modo a garantir a segurança e contabilizar o 
volume da balança comercial brasileira97. A fis-
calização é mandatória. Portanto, é muito impor-
tante que as cooperativas sigam as instruções da 
Receita Federal contidas no Portal único do Sis-

97  http://bit.ly/procreceita

comex para que não haja nenhum embaraço no 
despacho das mercadorias ao exterior. 

O Manual de Exportação Temporária tem como 
objetivo instruir os usuários a agir de forma 
correta para ter direito a este benefício fiscais. 
A íntegra deste Manual pode ser acessada em: 
http://bit.ly/manualexportrf.

http://bit.ly/procreceita
http://bit.ly/manualexportrf
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Finalmente vou fechar 
a venda para envio dos 

produtos ao exterior.  
O que fazer?

V.5. 
Principais passos 
para a exportação

pas
so 

1 . 
reg

istr
e a

 op
era

ção
 

Registre a operação de 
comércio exterior no Portal 
Siscomex e emita a DU-E 
– Declaração Única de 
Exportação.

Emita uma Invoice Internacional 
– Documento que serve para 
comprovar uma transação 
no exterior. Deve ser sempre 
emitida quando uma venda for 
realizada para outro país. 

pas
so 

2 . 
inv

oice
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A Invoice não tem um mo-
delo definido. A equipe do 
empreendimento pode fa-
zê-la da maneira que con-
siderar mais conveniente, 
mas deve conter as seguin-
tes informações: 

Modelo de Invoice98 

98  Modelo retirado do site Remes-
sa Online for Business: http://bit.ly/
invoicegenx.

http://bit.ly/invoicegenx
http://bit.ly/invoicegenx


119
re

gu
lam

en
taç

ão
 sa

nit
ár

ia 
e e

xp
or

taç
ão

pas
so 

3 . 
ela

bor
e u

m co
ntra

to 

inte
rna

cion
al 

pas
so 

4 . 
enc

ont
re o

 melh
or 

can
al l

ogí
stic

o 

pas
so 

5 . 
rec

eba
 co

m se
gur

anç
a 

o p
aga

ment
o v

ind
o d

o e
xter

ior  

Contrate uma consultoria 
jurídica especializada em 
contratos internacionais. 
É importante estar atento 
ao que foi acordado 
contratualmente e cumprir 
prazos e exigências sob 
pena de multa. Busque o melhor canal 

logístico de transporte 
com segurança dos teus 
produtos ao exterior. 

Procure um banco de sua confiança para 
assinar um contrato de câmbio para 
recebimento de pagamento no exterior. 
O sistema bancário brasileiro só  
realiza operações em reais e  
a única moeda indexada  
à nossa é o dólar. 

Boas v
endas 

ao exterio
r! 
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Neste tópico apresentaremos todas as ferramentas gratuitas 
e totalmente online de aproximação entre compradores e 
vendedores internacionais e a maneira de apresentação dos 
produtos em um site.

VI.1. 
Encontre compradores online de forma gratuita

Com a pandemia da covid-19, a maior parte das negociações 
internacionais migrou para o mundo virtual e o seu empre-
endimento também deve se adaptar a esta nova realidade. É 

possível encontrar compradores online de forma gratuita. 

O Portal Connect Americas é uma plataforma de fa-
cilitação de negócios e aproximação entre com-

pradores e vendedores internacionais criada 
pelo Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID) com o apoio do Google, DHL, 
Facebook, Mastercard e Sealand. Para aces-
sá-lo, basta fazer o cadastro da empresa em 

https://connectamericas.com/pt. 

Rodada de negócios online

As agências exportadoras de diversos países também 
já se adaptaram a um modelo de negociação online. Elas 
criaram salas virtuais que aproximam compradores e ven-
dedores internacionais durante um período. Para habilitar 
sua empresa às rodadas de negócios, é importante já ter 
um site com seus produtos e a precificação em dólares, com 

capítulo VI 
como entrar 

em contato com 
compradores 

internacionais? 

https://connectamericas.com/pt
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o cálculo detalhado dos prazos de entrega. Para participar de rodadas 
de negócios virtuais, consulte o site da Confederação Nacional de 
Agricultura − CNA (https://www.cnabrasil.org.br) e da Abrafrutas 
(https://abrafrutas.org).

VI.2. 
Exportação indireta

As empresas comerciais exporta-
doras apresentam vantagens 
e desvantagens e os produ-
tores devem estar aten-
tos a este modelo de 
negócio de comér-
cio exterior.

Principais vantagens  
em contratar uma  
empresa especializada 
 em encontrar compradores 
internacionais: contar 
com a sua experiência 
em prospecção, logística 
e acesso a mercados 
estrangeiros.  

Desvantagens em contratar uma empresa 
especializada em encontrar compradores 
internacionais: distância que a sua empresa 
terá dos consumidores finais, a falta de 
feedback a respeito das melhorias do produto 
e a falta de priorização dos produtos nas 
prateleiras estrangeiras, tendo em vista 
que um contrato de promoção comercial  
dos seus produtos pode não estar  
    incluído no pacote de serviços 
        contratado.

van
tag

ens

des
van

tag
ens

É possível contratar 
uma empresa comercial 
exportadora e realizar uma 
operação indireta de comér-
cio exterior por meio de trading 
companies. No Brasil, existe o Con-
selho Brasileiro das Empresas Comer-

ciais Importadoras 

e Exportadoras (CE-

CIEX) cujo link é: http://

www.ceciex.com.br. 

O setor de promoção comer-

cial do Brasil no exterior, vincula-

https://www.cnabrasil.org.br/
https://abrafrutas.org/
http://www.ceciex.com.br
http://www.ceciex.com.br
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do ao Ministério 
das Relações Exte-
riores, reuniu em um 
único Portal (Invest & Ex-
port) um conjunto de infor-
mações sobre como encontrar 
compradores internacionais para 
os seus produtos. É uma base de 
dados elaborada a partir das informa-
ções coletadas em cada representação di-
plomática do Brasil no exterior99. Trata-se de 
uma prospecção inicial acerca das possibilida-
des de busca de compradores internacionais.

É importante que, ao cadastrar a sua empresa 
em algum Portal de venda, já exista um conhe-
cimento consolidado a respeito dos prazos de 
entrega, preço dos produtos em dólares e ca-
pacidade de entrega do volume a ser negocia-
do. Os Portais gratuitos de venda no exterior 
podem ser uma grande oportunidade para o 
aumento dos negócios no exterior, mas tam-
bém pode ser uma experiência negativa caso a 
empresa não esteja preparada para atender as 
demandas internacionais. 

Com a pandemia, algumas feiras internacionais 
migraram para o formato online. Na retomada 
das atividades presenciais em todo o mundo, 
essas feiras seguirão sendo uma excelente 
oportunidade para encontrar compradores in-
ternacionais e apresentar de forma qualificada 

99  É possível que a empresa não demande mais o seu produto 
no momento de sua comunicação.

os seus produtos100. A Apex-Brasil e o Mapa 
continuam apoiando as empresas brasileiras a 
participar de feiras e eventos internacionais. 

A lista completa das possibilidades de partici-
pação em feiras internacionais disponibilizada 
pelo Mapa encontra-se em: http://bit.ly/feira-
sinteventos.

A lista completa das possibilidades de parti-
cipação em feiras e rodadas de negócios da 
Apex- Brasil encontra-se em: https://portal.
apexbrasil.com.br/eventos.

100  Para conhecer algumas dicas importantes sobre as Feiras, 
consulte: http://bit.ly/aprendendoaexportar.

http://bit.ly/feirasinteventos
http://bit.ly/feirasinteventos
https://portal.apexbrasil.com.br/eventos
https://portal.apexbrasil.com.br/eventos
http://bit.ly/aprendendoaexportar
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VI.3. 
Cadastro de empresas estrangeiras 
interessadas em adquirir produtos 
brasileiros para a área de  
alimentos e bebidas

O Ministério das Relações Exteriores organiza 
um Guia de Comércio Exterior e Investimento. 
Neste Guia é possível encontrar informações 

sobre o registro da empresa, além de dados e 
endereços postais e eletrônicos. 

Ao acessar este Cadastro, o empreendimento 
vendedor deve fazer contato com a empresa e 
buscar mais informações a respeito. Não é ga-
rantido o êxito no processo de comunicação e 
de negociação. 

As informações das empresas estão disponíveis 
em: http://bit.ly/investexportbrasil. 

Seguem alguns exemplos de empresas dos Es-
tados Unidos e da Alemanha interessadas em 
produtos alimentícios brasileiros: 

Estados Unidos

Figura 23:  Guia de Comércio Exterior e Investimento – dados de empresas nos EUA

http://bit.ly/investexportbrasil
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Alemanha

Figura 24:  Guia de Comércio Exterior e Investimento – dados de empresas na Alemanha

Projeto Brazilian Suppliers 

Parceria entre a Apex-Brasil e a Ceciex (Conse-
lho Brasileiro das Empresas Comerciais Impor-
tadoras e Exportadoras) que oferta inúmeras 
possibilidades de vendas a compradores inter-
nacionais para o setor de alimentos e bebidas. 
Trata-se de uma modalidade de exportação in-

direta. Portanto, o que você encontra neste Por-
tal é um conjunto de empresas brasileiras que 
já comercializam seus produtos no exterior. 
Através de uma busca de empresas, por meio 
do SH do seu produto, o sistema apresentará 
uma lista de empresas qualificadas a exportar 
para o país de destino que você escolher. A 
partir daí, é entrar em contato com a empresa 
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e negociar as margens de lucro de cada parte 
envolvida nesta negociação.  O Diretório das 
Empresas Comerciais Exportadoras pode ser 
acessado no endereço: http://www.braziliansu-
ppliers.com.br.

Câmaras de Comércio Bilaterais  
presentes no Brasil 

Existe um número significativo de Câmaras de 
Comércio no Brasil. São iniciativas bilaterais 
ou regionais que aproximam compradores in-
ternacionais e fornecedores locais, além de 
estudos detalhados de prospecção do mer-
cado no qual sua empresa deseja ingressar, 
organização de rodadas de negócios, feiras 
e aproximação cultural. Em regra, as Câmaras 
de Comércio atuam em sintonia com os seto-
res comerciais das Embaixadas sediadas no 
Brasil e possuem informações privilegiadas do 
ambiente de negócios no país de destino que 
podem auxiliá-lo na diminuição dos riscos as-
sociados às operações de comércio exterior. 
O preço da anuidade varia de acordo com a 
Câmara. Em geral, no processo de associação, 
uma equipe irá traçar o perfil do seu empreen-
dimento, um diagnóstico de gestão e indicará 
algumas melhorias e, caso não seja necessário, 
já irá conectá-lo a compradores internacionais 
de forma prática, rápida e segura101. 

101  Mais informações podem ser obtidas no site da Federação 
de Câmaras de Comércio Exterior do Brasil: http://www.fcce.org.b

Concorrências Públicas Internacionais

É cada vez mais frequente as administrações 
públicas de regimes democráticos adotarem a 
modalidade de Licitação Internacional para a 
aquisição de bens e produtos em larga escala. 
Essa tomada de preço visa imprimir transpa-
rência ao processo de compras públicas e co-
nhecer fornecedores internacionais que sejam 
capazes de atender grandes demandas com 
um preço competitivo. Vale a pena consultar o 
tamanho deste mercado de possibilidades em: 
http://bit.ly/concorrenciaspub. Nesta mesma li-
nha, o Programa de Promoção de Exportação 
para o sistema das Nações Unidas (PPE-ONU) 
também disponibiliza um conjunto de oportu-
nidades para fornecedores de todo o mundo. 
As informações podem ser acessadas em por-
tuguês no seguinte endereço: http://bit.ly/pro-
moexportacoes. 

O cadastro nesta 
plataforma é gratuito. 

http://www.braziliansuppliers.com.br
http://www.braziliansuppliers.com.br
http://www.fcce.org.br
http://bit.ly/concorrenciaspub
http://bit.ly/promoexportacoes
http://bit.ly/promoexportacoes
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Vitrine do Exportador

Trata-se de uma plataforma gratuita do 
Programa Invest & Export do governo fe-
deral (http://www.vitrinedoexportador.gov.
br/bens) que tem como objetivo dar maior vi-
sibilidade às empresas brasileiras exportadoras 
ou que possuam potencial exportador. A adesão é 
feita na página principal. A tradução de textos de apre-
sentação da empresa para os idiomas espanhol e inglês 
também é gratuita. 

Neste capítulo apresentaremos os fatores de mercado que 
podem impactar no processo de exportação, tais como 
as alíquotas de importação, os mercados concorrentes e 
como superar as variáveis macroestruturais que trazem 
vantagens competitivas aos demais produtores e nações 
no comércio exterior. 

Até aqui abordamos a maioria dos fatores que compõem a 
estrutura de uma operação de comércio exterior. Existem 
controles e barreiras sanitárias entre os países com a finalida-
de de proteger a saúde púbica e promover o bem-estar dos 
cidadãos nacionais. É necessário que cada produto possua 
um código numérico (SH6) mundialmente reconhecido para 
que as empresas possam planejar estratégias de entrada dos 
produtos brasileiros no exterior e atender às especificações 
sanitárias dos países de destino. 

Pensar a logística de entrega de seus produtos e encontrar 
os compradores também são desafios que tratamos ao lon-

capítulo VII 
cálculo de alíquotas 

de importação, 
conhecendo 

novos mercados 
e concorrentes 
internacionais

http://www.vitrinedoexportador.gov.br/bens/
http://www.vitrinedoexportador.gov.br/bens/
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go deste Guia. Acreditamos que a adaptação de 
seu negócio às exigências internacionais agre-
ga muitos ganhos à experiência organizacional 
e à melhor oferta de produtos de qualidade tan-
to no mercado nacional como no internacional. 

VII.1. 
Linhas de crédito disponíveis  
para a exportação

No entanto, para atender a tantas exigências, é 
necessário um grande investimento. No Brasil 
existem linhas de crédito de financiamen-
to às exportações disponíveis no Banco 
do Brasil que podem ser facilmente 
acessadas por meio do Programa 
de Financiamento às Exporta-
ções − Proex. Seus recursos 
têm dado suporte a diversos 
segmentos da economia bra-
sileira que precisam de capi-
tal de giro para reinvestir na 
produção e continuar exportan-
do. De acordo com os técnicos 
do Banco do Brasil, o Proex possui 
um limite de crédito bastante amplo e 
as menores taxas de juros do mercado. 

Todas as informações sobre o Proex estão dis-
poníveis em: http://bit.ly/bbfinacexport.

Considerando a hipótese de que o seu empre-
endimento tenha adaptado parte da produção 
à exportação e se organizado para atender aos 
mais altos padrões de qualidade internacional, 
existe um fator político e fiscal que pode im-
pactar no fechamento dos negócios internacio-
nais: as alíquotas de importação, conhecidas 
aqui no Brasil como Imposto de Importação (II).

http://bit.ly/bbfinacexport
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VII.2. 
Alíquotas de importação

Cada país tem autoridade soberana para esta-
belecer os percentuais das alíquotas de impor-
tação dos seus produtos. Se este país faz parte 
de um Bloco, e se houver um Acordo comum 
para a adoção de alíquotas tarifárias, este im-
posto pode ser relativo ao Bloco e adicional-
mente ao país. 

Em geral, percentuais elevados das alíquotas 
de importação visam proteger os produtores 
nacionais e resguardar a produção nacional dos 
preços competitivos dos produtos importados. 
Alíquotas de importação muito altas podem ser 
consideradas restritivas à entrada de produtos 
estrangeiros nos mercados nacionais e, caso 
esta prática esteja juridicamente configurada, 

os Estados podem iniciar uma demanda contra 
o mercado alvo junto à Organização Mundial do 
Comércio (OMC).  

No entanto, a prática do livre mercado tem sido 
amplamente incentivada e disseminada, não 
apenas por meio da OMC mas, também, por 
meio de Acordos de Livre Comércio que consti-
tuem um mecanismo para estabelecer a isenção 
de impostos entre dois países ou entre blocos. 
As vantagens de negociar com países com os 
quais o Brasil possui Acordo de Livre Comércio 
são muitas, pois sob ele não incidem impostos 
de importação e as partes precisam se preocu-
par apenas com a negociação da operação de 
comércio exterior em si. 

A lista de países com os quais o Brasil possui 
Acordos de Livre Comércio pode ser acessada 
em: http://siscomex.gov.br/acordos-comerciais/.

VII.3. 
Mercosul

Em 2021 o Mercosul completa 30 anos de in-
tegração regional entre Brasil, Argentina, Para-

guai e Uruguai. O Tratado de Assunção, que 
deu origem ao Bloco, teve como objetivo 

eliminar as tarifas de importação no co-
mércio intrabloco, unificar os pro-

tocolos de monitoramento de 

http://siscomex.gov.br/acordos-comerciais/
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alimentos e bebidas e harmonizar as especifica-
ções técnicas de bens e produtos. Ao longo do 
tempo, diversos processos de integração foram 
incorporados, como a não exigência de passa-
portes e vistos de entrada, rastreamento comum 
de veículos, reconhecimento de certificações na 
área de educação, dentre outros. Se o Merco-
sul for considerado como uma unidade regional 
econômica, alcança o ranking de 5ª maior eco-
nomia do mundo. Por esta razão, as negociações 
de comércio exterior dentro do Bloco possuem 
muitas vantagens. 

Ademais, os Bancos Centrais dos países do Blo-
co adotaram um protocolo comum de unificação 
das moedas para transações de comércio exte-
rior chamado de Taxa SML – Sistema de Pagamen-
to em Moeda Local. A taxa SML pode ser consulta-
da na página do Banco Central do Brasil: https://
www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/sml.

A demonstração do funcionamento do SML foi 
elaborada pelo Banco Central do Brasil, confor-
me figura extraída da página do Banco102. 

102  A imagem foi retirada da página do Banco Central do Bra-
sil: https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/sml.

Figura 25:  Funcionamento do SML

https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/sml
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/sml
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/sml
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O Mercosul 
também possui 

inúmeros Acor-
dos com diferentes 

mercados estrangei-
ros, que podem orientar 

a prospecção de mercados 
mais favoráveis no que se re-

fere à cobrança das alíquotas de 
importação. Estes Acordos também 

tornam a operação mais competitiva. 

A lista completa destes Acordos pode ser aces-
sada em: http://bit.ly/reddeacordos.

VII.4. 
Cálculo das tarifas de importação: 
conhecendo os mercados 
internacionais

As operações de comércio exterior envolvem 
um estudo detalhado das condições de entrada 
dos produtos, bens ou serviços em um determi-
nado mercado estrangeiro, bem como a análise 
das condições de atendimento às demandas in-
ternacionais no que se refere à logística, preço 
e volume de produção. Se os produtos que a 
sua empresa deseja comercializar no exterior al-
cançarem maior competitividade em mercados 

localizados fora das áreas de livre comércio das 
quais o Brasil faz parte, é recomendável que a 
empresa realize o cálculo de importação que in-
cidirá sobre cada produto no país de destino e 
antecipe a oferta de alguma vantagem competi-
tiva aos potenciais compradores internacionais. 
As variáveis externas impostas pelos Acordos 
de livre Comércio dos quais o Brasil não faz par-
te podem impactar no fechamento de uma ne-
gociação internacional. 

O International Trade Center (ITC)103  é uma 
agência de desenvolvimento conjunta entre a 
OMC e as Nações Unidas sediada em Genebra, 
na Suíça, destinada à promoção do incremento 
das operações de comércio exterior e interna-
cionalização de pequenas e médias empresas 
dos países em desenvolvimento. Na página do 
ITC é possível acessar a plataforma Mac Map 
(Market Access Map) ou Mapa de Acesso a Mer-
cados (em português). Por meio do SH é pos-
sível conhecer as alíquotas de importação cor-
respondentes ao produto que a sua empresa 
deseja exportar em um determinado mercado. 

Fizemos a simulação da exportação do cacau 
brasileiro (SH 180100) para o Reino Unido e o 
Mac Map informou que, para o ano de 2021, o 
Reino Unido não aplica tarifas de impostos. Ten-
do como base estas informações, é possível ava-
liar que o cacau brasileiro pode adquirir compe-
tividade na entrada neste país, por exemplo.

103  https://www.intracen.org/

http://bit.ly/reddeacordos
https://www.intracen.org/
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Figura 26:  Simulação Macmap

Para calcular as alíquotas de 
importação de outros produtos 
em diferentes países, acesse: 

https://www.macmap.org

Boa 
prospecção!

https://www.macmap.org
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No capítulo final deste Guia abordaremos, de forma didática, 
quais são as habilidades que devem ser construídas no mo-
mento anterior a uma negociação internacional, tais como: 

capítulo VIII 
negociação 

internacional

Formação de 
preço

Adequação da 
embalagem

Domínio 
da logística 

internacional

Contratos 
internacionais de 
comércio exterior

Existem diversas metodologias que indicam 
as estratégias pelas quais as negociações in-
ternacionais devem se pautar. A metodologia 
da Universidade de Harvard104 discute a exis-
tência de diversos riscos em uma negociação 
internacional, a saber: 

104  Para mais informações sobre esta metodologia, consul-
tar: http://bit.ly/harvardmetod.

a. Um lado ganha e o outro perde (win-lose)

b. Um lado perde e o outro ganha (lose-win)

c. Os dois lados perdem (lose-lose)

Portanto, para evitar que as posturas dos agen-
tes contribuam para aumentar o risco de uma ne-
gociação internacional, esta metodologia sugere 

http://bit.ly/harvardmetod
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que deva haver preparo técnico para que uma negociação 
conduza à uma cooperação entre os dois lados. Assim, 
as partes ganham cooperando e não competindo. 
Para isso, é importante 
seguir esses quatro 
princípios: 

Não focar em avaliações negativas 
sobre a pessoa com quem a empresa 

está negociando. É importante 
separar a pessoa do problema 

existente na negociação. É preciso 
entender os interesses da outra 

pessoa e não vê-la como um inimigo, 
mas como um parceiro.

I.

As soluções devem cumprir  
critérios bem desenvolvidos: sua empresa 

deve perguntar à outra parte o que seria uma 
compra satisfatória para o produto que você 
está oferecendo. Como base deste feedback, 

você pode interagir com os interesses da 
outra parte, demonstrar o que também espera 
nesta negociação e realizar uma convergência 

transparente de interesses para  
encontrar uma solução em que  

os dois lados ganhem.

III.

É preciso ter várias alternativas  
para se chegar a uma solução: o cultivo de 

 um conjunto de possibilidades que podem ser 
acionadas em uma negociação faz parte da maturidade 

organizacional que o seu empreendimento precisa 
adquirir antes de realizar uma negociação internacional.  

É importante que o empreendimento seja capaz de 
produzir as opções disponíveis para a solução das 
expectativas geradas no processo de negociação,  

como diminuição de preços, controle de  
qualidade, adaptação de  

embalagens, mudança na  
composição do  

produto etc. 

IV.

Orientar a negociação 
quanto ao interesse das 
partes e não na posição 
que cada parte ocupa 

no processo.

II.



134

re
gu

lam
en

taç
ão

 sa
nit

ár
ia 

e e
xp

or
taç

ão

Ressaltamos neste Guia que as práticas prote-
cionistas ainda persistem no comércio interna-
cional, mas podem ser combatidas por meio de 
demandas jurídicas no âmbito da OMC. Embo-
ra apenas os Estados soberanos possam entrar 
com este tipo de demanda, é importante que o 
seu arranjo produtivo se filie a associações maio-
res e às Câmaras de Comércio para que a aná-
lise dos mercados internacionais possa ser feita 
por meio de dados consolidados de comércio 
bilateral. Desta forma, seu produto estará apto 
a atender às demandas do mercado de destino. 

Existe uma tendência global de achatamento 
de preços de alimentos e bebidas para a ven-
da em grandes corporações atacadistas que 
preocupam agricultores em todo o mundo. Por 
esse motivo é preciso buscar o máximo de in-

formação possível, disponível gratuitamente e 
de forma digital, além de praticar as simulações 
necessárias antes do fechamento de uma ope-
ração de comércio exterior. 

Na maioria dos casos, as negociações vêm acom-
panhada de um contrato de comércio exterior 
com cláusulas vinculantes, multas por atraso nas 
entregas, precificação e exigência de atendimen-
to às barreiras sanitárias no país de origem. 

Caso o seu empreendimento ainda não tenha 
condições de atender a todos estes requisitos, 
busque qualificações gratuitas disponibilizadas 
pela Apex-Brasil, através de seus programas es-
pecíficos de atendimento às empresas (Peiex, 
por exemplo), como na Plataforma Passaporte 
para o Mundo. 
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Parte I - Regularização Sanitária 

Informações sobre legislação do Sistema Nacional de Vigilân-
cia Sanitária, in Biblioteca de temas de Alimentos (www.gov.br) −  
http://bit.ly/anvisaalimentos

Informações sobre o Sistema de inspeção sanitária do Mapa, para 
bebidas, in Vinhos e Bebidas — Português (Brasil) (www.gov.br) −  
http://bit.ly/agrobebidas

Informações sobre o Sistema de inspeção sanitária do Mapa, para 
produtos padronizados, in Qualidade Vegetal — Português (Brasil) 
(www.gov.br) − http://bit.ly/agrovegetal

prin
cipa

is s
ites
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http://bit.ly/anvisaalimentos
http://bit.ly/agrobebidas
http://bit.ly/agrovegetal
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Parte II - Guia de exportação 

ABRAFRUTAS − https://abrafrutas.org

APEX-Brasil − https://portal.apexbrasil.com.br

Banco Central do Brasil − https://www.bcb.gov.br

Connect Americas − https://connectamericas.com/pt 

FAO − Programa das Nações Unidas para Alimentação −  
http://www.fao.org/brasil/pt

FDA − U.S. Food & Drug Administration − https://www.fda.gov

Instituto Português de Qualidade − www1.ipq.pt 

Invest&Export − http://www.investexportbrasil.gov.br

Market Access Map − https://www.macmap.org

OIT Brasil − http://www.ilo.org/brasilia/lang--pt/index.htm   

Organização Mundial do Comércio − https://www.wto.org

 Organização Mundial das Aduanas − http://www.wcoomd.org

Página Brasileira do Mercosul − http://www.mercosul.gov.br

Passaporte para o Mundo da APEX-Brasil −  
https://passaporte.apexbrasil.com.br/apex/login/Login.aspx

Portal Único do Siscomex −  
https://portalunico.siscomex.gov.br/portal

PROEX − http://bit.ly/bbproex

Tabela do NCM − Nomenclatura Comum do Mercosul −  
http://bit.ly/siscomextabnome

https://abrafrutas.org
https://portal.apexbrasil.com.br
https://www.bcb.gov.br
https://connectamericas.com/pt
http://www.fao.org/brasil/pt/  
https://www.fda.gov
http://www1.ipq.pt  
http://www.investexportbrasil.gov.br
https://www.macmap.org
http://www.ilo.org/brasilia/lang--pt/index.htm
https://www.wto.org
http://www.wcoomd.org
http://www.mercosul.gov.br
https://passaporte.apexbrasil.com.br/apex/login/Login.aspx
https://portalunico.siscomex.gov.br/portal
http://bit.ly/bbproex
Nomenclatura Comum do Mercosul: https://portalunico.siscomex.gov.br/classif/#/sumario?perfil=publico  
http://bit.ly/siscomextabnome
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